

t 






1972 

EDITORIAL ESTAMPA 
LISBOA 










Depoimentos de: 

Sérgio Ribeiro, Agustina Bessa Luís, Augusto Abelaira, 
Natália Nunes, Isabel Barreno, Maria da Conceição 
H. de Gouveia e Isabel da Nóbrega 

Apresentação de: 

Urbano Tavares Rodrigues 


Todos os direitos reservados 
por Editorial Estampa, Lda, 


ÍNDICE 


Apresentação. 9 

Sérgio Ribeiro . 19 

Agustina Bessa Luís . 31 

Augusto Abelaira . 49 

Natália Nunes . 59 

Isabel Barreno . 75 

■Maria da Conceição H. de Gouveia. 97 

Isabel da Nóbrega. 103 











APRESENTAÇAO 









A luta pelos direitos da mulher trava-se em todo 
o mundo (hoje que as distâncias da expressão e 
da presença tanto se reduziram) e nela participam, 
tal como inúmeros brancos no combate contra a 
segregação racial, não poucos homens conscientes 
do que pode significar, para uma maior harmonia 
e dignificação da existência, a descolonização total 
da antiga escrava, mascarada de rainha, em vias 
de franca ascensão e emancipação (os próprios re¬ 
trocessos, como o que presentemente se verifica 
nos Estados Unidos, devem entender-se como eta¬ 
pas de um indetível avanço) quer no plano profis¬ 
sional, quer no da vida afectiva e erótica. 

Intitula-se o colóquio que este livro condensa 
«A Condição da Mulher Portuguesa » e nele parti¬ 
cipam figuras da nossa vida intelectual particular¬ 
mente habilitadas a depor sobre a questão focada, 
algumas das quais fã, de resto, tomaram a este 
respeito posição (o que não significa forçosamente 
a mesma posição) por mais de uma vez e ainda, há 
menos de um ano, no Colóquio organizado pela Asso¬ 
ciação Académica da Faculdade de Direito de Lis- 
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boa. Temos assim o ponto de vista preciso de uma 
jurista, a Dr. a Maria da Conceição Homem de Gou¬ 
veia; o não menos objectivo depoimento de uma 
assistente do Instituto Nacional de Investigação, 
que è também artista da palavra, a Dr. a Isabel Bar¬ 
rem Faria Martins; e ainda o contributo valioso de 
um economista, o Dr. Sérgio Ferreira Ribeiro; e 
quatro intervenções de escritores, que são, em prin¬ 
cípio, pela intuição divinatória, como se costuma 
dizer, ou, mais precisamente, pela sua capacidade 
de detectarem fenómenos novos no domínio das 
relações humanas (considerando a marcha inces¬ 
sante do indivíduo na sociedade), os intelectuais 
fadados para completarem, em cometimentos desta 
ordem, os sectores de informação rigorosa. 

É claro que no caso da mulher portuguesa —e 
não só no da mulher portuguesa, mas no de muitas 
daquelas que vivem em países situados entre o 
mundo industrialmente desenvolvido e as zonas de 
fome endémica — certos aspectos apresentam-se, 
senão confusos e contraditórios, pelo menos extre¬ 
mamente complexos. Daí a dificuldade da tarefa 
que assiste aos interventores deste colóquio, posto 
que entre nós, por exemplo, o trabalho tanto pode 
ser encarado como meio de realização da mulher, 
conferindo-lhe uma real independência, nos mais 
diversos terrenos e até no seio do casal, frente ao 
homem, como pode, na verdade, apresentar-se-nos 
como forma de sujeição e degradação da mulher, con¬ 
soante a classe a que nos reportamos. E é também 
verdade que, numa sociedade do tipo da portuguesa, 
não se nos afigura, pessoalmente, possível destacar 
o processo da evolução e emancipação da mulher de 
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um outro processo mais amplo em que aquele neces¬ 
sariamente se inscreve: o da evolução e democrati¬ 
zação da colectividade. Também nos parece funda¬ 
mental ter em conta o peso que um dia virá a ter 
o livre acesso à cultura e o acatamento generalizado 
de um critério de educação permanente — base indis¬ 
pensável de renovação social— na transformação 
da mulher portuguesa. 

Entre o mundo rural arcaico, ao qual a esma¬ 
gadora maioria das mulheres portuguesas está ■ reli ■ 
gada, ainda agrilhoada, nalguns remotos rincões da 
província, a superstições e magias, sujeita a tabus, 
nivelada ora com o mero objecto de satisfação eró¬ 
tica retribuível ora com o animal útil das fainas 
domésticas, mesmo quando venerada na função 
maternal, e o mundo médio-burguês das cidades 
mais populosas, onde da já se afirma, como empre¬ 
gada ou mesmo como operária especializada, nal¬ 
guns casos, ao nível do marido ou do companheiro 
eleito, na medida em que a sua relativamente forte 
contribuição para o orçamento comum lhe atribui 
uma autoridade e uma autonomia novas, escalona-se 
a imensa falange das mulheres portuguesas amor¬ 
fas, sem consciência da sua alienação e dos seus 
direitos, que vegetam entre a tutela do macho sobe¬ 
rano (quantas vezes bem pouco viril e por isso 
mesmo tanto mais autocrático) e a pseudo-obra pia, 
a leitura para senhoras, enfim, todo esse cortejo 
de avatares da doce condição de anjo do lar. A mu¬ 
lher independente continua entre nós cercada de 
suspeições, apesar da crise que lança vagas suces¬ 
sivas de outras mulheres numa proletarização de 
que raras aprenderam ainda o espírito reivindica¬ 
is 


tivo. Exceptuando o sector quase parasitário da 
alta burguesia, para a qual o trabalho em condições 
de favor é ainda forma de recreio, e o campesinato, 
onde o trabalho é condição de sobrevivência, a mu¬ 
lher das camadas médias encontra-se amiúde ante 
o preconceito da incompatibilidade da vida caseira 
e da carreira profissional Teremos naturalmente de 
convir em que nos faltam ainda estruturas adequa¬ 
das a essa compatibilidade: creches, restaurantes 
económicos, mais supermercados, quantidades aces¬ 
síveis de maquinaria capaz de reduzir o esforço dos 
labores domésticos, etc. Também se denuncia entre 
nós —sem abordar sequer todas as consequências 
do tabu da virgindade— a persistência tenaz dos 
mitos do anjo e do demónio, ou da mulher pura e 
da «messalina», que não raro podem traduzir-se por 
mulher frígida (e os recalcamentos da educação 
puritana e isolada do outro sexo contribuem para 
essa frigidez) e da mulher-mulher, carecendo a pri¬ 
meira tão-só de se tratar para poder fruir a felici¬ 
dade normal da segunda. 

Há em Portugal problemas que muito aguda¬ 
mente se levantam, até porque constituem, esses 
sim, flagrante imoralidade, tais o da falta de res¬ 
peito manifesto pelas mães solteiras (sem protecção 
legal suficiente e postas à margem, quantas vezes, 
ou do emprego ou do convívio burguês); o da não 
extensibilidade do parto sem dor —valiosa con¬ 
quista da medicina moderna, entre nós introduzida 
pelo Dr. Pedro Monjardino — às camadas monetà- 
riamente débeis da população. 

Paira ainda sobre a sociedade portuguesa —ea 
opressão de semelhante clima não é apanágio exclu- 
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sivo do nosso País — o erro grosseiro de se supor 
que a reabilitação social da mulher e inclusive o 
reconhecimento da sua liberdade erótica possam 
frustrá-la como esposa, como amante ou como mãe 
(ainda há pouco tempo a actriz Ingrid Thulin, numa 
notável entrevista concedida a Oriana Fallaci e 
publicada pelo «Europeo» de Milão, esclarecia, cri¬ 
ticando a mentalidade latino-meridional e mesmo 
a britânica, que as relações homem-mulher deviam, 
no seu entender, racionalizar-se, que a felicidade de 
futuro consistiria sobretudo mm equilíbrio da 
mente e dos sentidos e que era possível aderir-se a 
uma situação ou a alguém com o coração, emocio¬ 
nalmente, e logo rever essa primeira opção e corri¬ 
gi-la com o sentir do cérebro. E muitas coisas mais, 
algumas porventura arriscadas, como a sua crença 
num quase infinito poder da ciência para prolongar 
a juventude da mulher—filhos a partir dos 40 anos, 
etc. Mas os aspectos negativos desse entusiasmo são 
mínimos perante o que traduzem de uma desmistifi- 
cação já largamente aceite na Europa do Norte. 

Não: a liberdade da mulher, longe de poder 
acarretar a sua assexuação, prestigia-a e valoriza-a 
aos olhos do homem. 0 companheirismo —e não a 
absorção de um ser no outro — é a condição pro¬ 
funda do amor duradoiro, que envolve a partilha do 
bom e do mau em doses equitativas, o olhar na 
mesma direcção, a camaradagem total. 

Há cada vez mais quem creia que é erro crasso 
(e não só Lévy-Strauss como Margaret Mead o têm 
comprovado abundantemente em investigações an¬ 
tropológicas) opor dogmàticamente uma pretensa 
passividade da mulher a um suposto carácter activo 
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do homem (abusiva generalização do acto sexual), 
como é erro pretender vincular a mulher para sem- 
pre (privando a sociedade do seu contributo por¬ 
ventura precioso de trabalhadora) ao papel de mãe. 
A moderna pedagogia admite mesmo que, sendo a 
ternura materna indispensável à criança até certo 
momento do seu desenvolvimento, esta só terá a 
ganhar, na maioria dos casos, em eximir-se na ado¬ 
lescência a uma concentração materna e paterna 
obsessiva, convivendo de preferência com os seus 
mentores e com gente da sua idade. 

Considerar a mulher como objecto que se pro¬ 
põe ao desejo masculino, como privilegiado alvo 
desse’desejo, é outra ideia feita que a mocidade 
actual geralmente recusa — e neste colóquio ouvir- 
se-ão logicamente referir os casos de raparigas que 
se arrogam espontâneamente o direito de preferi¬ 
rem escolher elas próprias sem rebuço o compa¬ 
nheiro mais a seu gosto. 

A imoralidade não reside —parece-nos — em 
afrontar de olhos abertos estas realidades, senão 
em velá-las farisaicamente e canalizá-las em segredo, 
através da anedota, para o domínio do obsceno, da 
profanação. 

Diz Jean Lacroix que o futuro ê a única transcen¬ 
dência que o agnóstico conhece. Exacto, segundo a 
sua linguagem (o desencontro da terminologia é o 
que tantas vezes gera entre os homens acerbas dis¬ 
cordâncias). Pois bem, nós cremos, justamente, no 
futuro, e em que a máquina ê um instrumento, não 
um fim. Sabemos que a vida se resume, para as 
classes trabalhadoras menos favorecidas, não só 
em Portugal como em muitos outros países, em 


trabalho, comida, trabalho, orgasmo, sono. Sem 
mais. Sabemos também que o desfasamento entre 
a escola e a oficina, entre o estudante e o operário, 
entre a estudante e a operária (porquê estabelecer 
aqui distinção de género?) acarreta, no nosso mundo, 
graves traumatismos. E é porque cremos no futuro 
que confiamos na extensão progressiva dos ócios 
na vida moderna. Falando nos Encontros Interna¬ 
cionais de Royaumont, em 1961, sobre Ideias e Cri¬ 
térios do Progresso Social e depois de considerar 
os despedimentos maciços e a quebra do poder aqui¬ 
sitivo da população consequentes da automatização 
no universo da concentração capitalista, Arnost 
Kolman afirma: «Numa sociedade socialista a auto¬ 
matização tem resultados diametralmente opostos. 
Ajuda a superar a escassez de mão-de-obra e a reali¬ 
zar planos sempre mais grandiosos de transforma¬ 
ção da natureza. A jornada de trabalho de 7 e de 
6 horas será reduzida para 5, para 4... e ao mesmo 
tempo o salário real crescerá, 0 operário utilizará 
suas horas de lazer para se instruir.» 

Nessa atmosfera a realização da mulher através 
do trabalho, que lhe consinta afirmar-se e ser útil, 
como membro maior da colectiviâaâe, e tentar ser 
feliz, em igualdade, no amor e na procriação será 
decerto possível, embora a felicidade seja a mais 
incerta, e todavia a mais constante, das buscas hu¬ 
manas. Digamos antes que nesse futuro em que a 
mulher deixará de ser humilhada, é possível que 
ela conheça, com a aceitação das responsabilidades 
a que aspira (a que aspiram já tantas mulheres) 
outra felicidade e outra infelicidade. 

URBANO TAVARES RODRIGUES 
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SÉRGIO FERREIRA RIBEIRO 







Ao aceitar o convite para participar neste debate, 
se o fiz com muito prazer, desde logo, também, me 
atribuí tarefas de sacrifício. 

Primeiro, porque sentindo que devo apresentar 
os áridos números, sei o que isso me pode tomar 
no desinteressante estragador de troca de impres¬ 
sões vivas, sobre temas vivos. Paciência! Tentarei 
pôr gente dentro dos números, adubar a sua aridez 
com clara significação humana. Depois, e este já 
não é um problema nosso, mas só meu, muito gos¬ 
taria de aproveitar quem aqui está encontrado para 
ser mais um a conversar sobre a Mulher, sobre a 
Mulher e Homem, sobre o amor possível. A con- 
versa-prazer só facultada a alguns como nós que, 
por isto ou por aquilo, temos o privilégio de dispor 
das fatias fartas do bolo património-socio-cultural 
que o Homem vem aumentando desde que começou 
a sê-lo. É que a disponibilidade para a realização a 
dois, o tema mãos dadas, «a semente que tu és e a 
terra que eu sou», tudo isto nos apela para o con- 
versar-disfrute. E então convosco!... 

Mas vamos às tarefas auto-atribuídas. Lá fora, 


21 








aqui ao lado, há frio, há fome, há quem apanhe 
chuva. 

Por uma questão de método entendo dever estu- 
dar-se o problema da Condição da Mulher, por uma 
forma paralela ao esqueleto de uma formação so¬ 
cial Porque, na minha perspectiva, a Condição da 
Mulher resulta, fundamentalmente, de condiciona¬ 
lismos sociais, resulta de um fundo histórico. 

Condicionalismos sociais, fundo histórico, que 
têm as suas raízes na relação Homem-Natureza, no 
esforço do trabalho do homem relacionado entre si 
para a progressiva libertação das condições impos¬ 
tas pela Natureza. 

Teríamos assim que dividir a abordagem do pro¬ 
blema em extractos; 

—A Mulher como ser biológico, na sua relação 
com a Natureza. 

—A Mulher como animal social, na forma como 
o Homem se organiza para essa relação. 

—A Mulher na consciência social, na represen¬ 
tação que dela se tem, nas Instituições que 
traduzem, e tantas vezes forçam, a verdade 
das relações sociais e que traduzem, e tantas 
vezes forçam, o balanço das forças sociais em 
antagonismo. 

Vou deter-me, na minha participação, sobre os 
dois primeiros aspectos, mas afirmando, como defi¬ 
nição fundamental, que tudo está interligado, que 
nada é estanque. 

Sobre a Mulher na consciência social quero, no 
entanto, deixar dois apontamentos. Todo este inte- 
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resse, todo este levantar a luva para discutir a Con¬ 
dição da Mulher reflecte que estamos perante um 
desequilíbrio. Existe, na base das relações sociais, 
uma transfrmação que, ao nível superstrutural 
não é acompanhada em correspondência. 

A literatura, as artes dão-nos esse desajuste. Os 
códigos civis mostram-nos (ou não nos mostram?) 
que as situações legais não servem as situações de 
facto. E, depois, o resultado disso. Páginas femini¬ 
nas em profusão e a ganharem dimensão social, pe¬ 
gar em bibliografia económica e a mulher a apare¬ 
cer em muitas obras. A Mulher (a sua condição so¬ 
cial) em foco. Em causa (do que poucos se aperce¬ 
bem) uma discriminação que, pessoalmente, tanto 
me violenta como a resultante da pigmentação. 

Espero, com os números que vou apresentar, 
ilustrar o que foi dito ou for dito, fornecer elemen¬ 
tos úteis a um melhor aperceber da real situação 
da Mulher e, depois, libertar-me para a troca de 
impressões não quantificada mas, aproveitando nú¬ 
meros, valorizada. 


A MULHER NA RELAÇÃO HOMEM-NATUREZA 

Embora esta relação Homem-Natureza se defina 
na procura de satisfação de necessidades, ade¬ 
quando o que rodeia essa finalidade, o que quero 
levantar para debate no próximo seguimento é a 
relação Mulher-Matéria organizada/Matéria circun¬ 
dante. 

Existe um condicionalismo biológico próprio da 
Mulher. A discriminação biológica que daí resulta 
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está na origem de todas as outras. A Mulher está 
condicionada pelo sexo e, por ele, pela actividade 
procriadora em que participa quase toda a vida, 
enquanto que o elemento masculino participa bem 
pouco na propagação da espécie. 

Apenas na reunião do óvulo com o espermato¬ 
zóide existe equilíbrio na participação Homem-Mu¬ 
lher. 

Como escreve o Prof. Nemilov não há Mulher, 
digo, não há Homem em si e por si, há Homem e 
Mulher. Eu enganei-me mas posso aproveitar o erro 
e acrescentar: não há Mulher em si e por si, há 
Mulher e Homem. 

A intervenção biológica masculina no processo 
de reprodução terminou nesse ponto, na reunião 
espermatozóide/óvulo, com a fecundação. Daí em 
diante, biologicamente, é tudo com a parte femi¬ 
nina, e só com ela. 

Desta desigual repartição — biológica, repito—, 
entre os sexos no processo reprodutivo, resulta a 
tragédia biológica da Mulher e todas as outras dis¬ 
criminações, raiz de todas as servidões, origem de 
todos os tabus. 

O Homem vai racionalizando as suas actividades, 
vai-se organizando, mas muito difícil é racionalizar 
e organizar quando existe, no fundo histórico a ul¬ 
trapassar, uma razão biológica. 

O crescente e constante domínio do Homem so¬ 
bre a Natureza quer dizer libertação do condicio¬ 
nalismo biológico por via social. Ao fim e ao cabo, 
racionalizar, humanizar a Natureza é eliminar, ou 
encontrar formas compensatórias para as sujeições, 
quer as provenientes das relações Homem/Coisa 


para satisfação das necessidades, quer as relações 
Homem/Homem. 

Vejamos alguns números que reflectem a Condi¬ 
ção da Mulher Portuguesa; condição ao mesmo 
tempo biológica e social, porque se é verdade que 
o parto é próprio da Mulher, fazê-lo com dor pode 
ser muito metafísico, mas fazê-lo sem assistência 
de qualquer espécie é, em 1967, crime de que todos 
somos responsáveis. 


Número de partos em 

1965 (Metrópole) — 

214824: 



Em hospitais. 

56107 

26 % 

Em casa: 

Com assistência médica . 

12038 

5,6% 

Com parteira ou enfermeira.,. 

52406 

24 % 55,6% 

Sem qualquer assistência . 

93378 

44,4 % 


Quer dizer, em resumo, que, em cada 100 partu¬ 
rientes 45 não foram assistidas por ninguém habi¬ 
litado. 

Para que estes números tenham um peso ainda 
maior vamos ver por distritos, e só naqueles dis¬ 
tritos em que o número de partos sem qualquer 
assistência médica foi superior a metade. 

Beja . 54% s/qq.assist. Viana.... 71 % s/qq,assist. 

Braga ... 66% » » » Vila Real 83 % » » » 

Bragança 72% » » » Viseu .... 74% » » » 

Guarda.. 70% » » » Horta.... 61% » » » 

Este quadro só traduz que, por exemplo, em 
8918 partos no distrito de Vila Real, 7364 não tive¬ 
ram qualquer assistência. 
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E, talvez não estritamente relacionados com este 
problema biológico, também aqui hâ outros núme¬ 
ros que refleetem ■— como tudo reflecte — este con¬ 
dicionalismo de que o Homem não se liberta e 
quando digo Homem, digo Mulher e Homem. No 
mesmo número da publicação estatística donde tirei 
estes elementos, encontrei que mães com menos de 
14 anos tinha havido, nesse ano 54, das quais 21 
eram mães de filhos legítimos e 33 de ilegítimos. 
Mães com menos de 15 anos eram 243, as quais ti¬ 
nham tido 132 legítimos e 111 ilegítimos. 

Ainda como outro número que parece a propó¬ 
sito, até porque as referências à prostituição em 
Portugal estão fora das estatísticas porque, desde 
que um decreto proibiu, deixou de existir, temos 
como doenças venéreas: 

Mulheres . 3362 inscritas — 35 921 tratamentos 

Homens. 2640 inscritos — 18100 tratamentos 

Não sei se estes números são realmente muito 
graves, mas o que me parece de salientar é o facto 
de as Mulheres, neste aspecto, terem vantagem 
— larga e triste vantagem—, relativamente ao Ho¬ 
mem. 


A MULHER ANIMAL SOCIAL 

Socorrendo-me de arrumação já feita em traba¬ 
lho anterior, na divisão social do trabalho do mundo 
de hoje o que conta não é a relação directa matéria- 
-organizada/matéria, portanto condicionalismos pre- 
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dominantemente biológicos, aliás como já foi aqui 
muitíssimo bem salientado. Mas sim, e fundamen¬ 
talmente, a formação. 

Formação no sentido de facultar aos homens, 
independentemente do sexo, a experiência e os co¬ 
nhecimentos, que são o património social, e, assim, 
a possibilidade de não discriminação social na dis¬ 
tribuição do produzido. 

O carácter social da produção dos bens neces¬ 
sários à satisfação das necessidades humanas é-nos 
presente, desde que olhamos a realidade com o de¬ 
sejo de a compreender e de actuar racionalmente. 

Nessa produção social, a Mulher participa como 
elemento discriminado, e só aparece a participar 
cada vez mais porque não existem motivações natu¬ 
rais para uma discriminação da força do trabalho e 
porque, o que é importante, é factor produtivo que, 
no mercado do trabalho, apresenta níveis de remu¬ 
neração mais baixos. Esta é uma situação nitida¬ 
mente marcada pelo fundo histórico, e só compreen¬ 
sível em estruturas sociais que tenham objectivos 
privados. 

Na verdade, só em modos de produção de anta¬ 
gonismo social se pode compreender que, a igual 
trabalho, se atribua remuneração diferente. Só em 
modos de produção de antagonismo social, em que 
o móbil da actividade económica seja, não o criar 
bens para satisfazer necessidades, mas, sim, apro¬ 
priar privadamente excedentes da massa produzida. 
Excedentes estes criados pela actividade produtiva 
em si, por incorporação da força do trabalho e pela 
remuneração o mais escassa possível. 

Em relação a este problema também seleccionei 
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uns números que dizem, para Portugal, a situação 
da Mulher como elemento de trabalho, e estes nú¬ 
meros referem 

Homens Mulheres 
(percentagem) (percentagem) 


População presente. 

. 48 

52 

Idade activa. 

. 49 

51 

Com profissão. 

. 80 

20 

Taxa de activiâade 

12-14 

36,5 

17,5 

15-19 

72 

34,2 

20-24 

84,8 

31 

25-29 

91 

22,9 

30-34 

93,5 

20,3 

35-39 

93,7 

19,1 

40-44 

93,5 

18,3 

45-49 

92,2 

18,5 

50-54 

90,2 

18,2 

55-59 

85,7 

17,7 

60-64 

81,3 

16,1 

65 

65 

11,9 


População activa com profissão 
—38 por cento da população total 

População masculina activa com profissão 
—61 por cento da população masculina 

População feminina activa com profissão 
—16 por cento da população feminina 

População masculina activa com profissão 
—97 por cento da população masculina activa 

População feminina activa com profissão 

—27,5 por cento da população feminina activa 


E como o problema fundamental no inundo de 
hoje, na divisão do trabalho que se justificaria no 
mundo de hoje, se deveria fundamentar no aspecto 
de formação, fiz também um confronto entre a per¬ 
centagem de mulheres na população activa, e a 
percentagem da população activa feminina sem ter 
frequentado, ou sem possuir um grau de ensino. 

Então encontrei estes números curiosíssimos: 



Percentagem 

Percentagem da popu¬ 


de mulheres 

lação activa feminina 


na popula¬ 

sem frequentar ou pos¬ 


ção activa 

suir um grau de ensino 

Viana do Castelo 

23,9 

81,4 

Faro 

14,8 

67,4 

Viseu 

14,8 

72,6 

Beja 

14 

67,9 

Vila Real 

13,9 

70,8 

Portalegre 

13,2 

66,1 

Évora 

13,1 

63,3 

Leiria 

11,7 

61 

Bragança 

10 

65,3 

Ilhas 

9,7 

59 


Para terminar, quero referir um cálculo que há 
tempos fiz e que me parece do maior significado. 

Construindo uma fantasiosa divisão entre nação 
feminina e nação masculina, em que os homens, ele¬ 
mentos sociais no consumo, tivessem à sua dispo¬ 
sição o que produziram como elementos sociais na 
produção e às mulheres, elementos sociais no con¬ 
sumo, fosse distribuído o que tivessem produzido 
como elementos sociais na produção, em termos re¬ 
lativos o homem disporia de 4 vezes mais que aquilo 
que seria atribuído à mulher. 
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Localizando ainda melhor esta fantasiosa cons¬ 
trução, com os números da condição social portu¬ 
guesa, nem sequer para o Homem teríamos valores 
famosos. Representariam a disposição de cerca de 
18 contos por cabeça/ano. Para a Mulher portu¬ 
guesa, para o Portugal feminino (modelo caricatura, 
mas levantado a partir da nossa realidade) estes 
números representariam a disponibilidade de 4 con¬ 
tos e meio por cabeça/ano. 


AGUSTINA BESSA LUÍS 



Em todas as épocas há uma tese ou várias teses 
típicas a ser adoptadas pela mente colectiva. A 
colectividade não gosta de pensar, mas, em con¬ 
trapartida, sente-se lisonjeada favorecendo um pro¬ 
blema-chave que satisfaça a sua necessidade de afir¬ 
mação. De resto, a eleição dos assuntos não se faz 
ao acaso; envolve um sentido das crises mais cru¬ 
ciantes da humanidade, embora, por pudor, afecta- 
ção ou receio profundo, elas tomem, na linguagem 
utilizada, um carácter muitas vezes irreal e até su¬ 
pérfluo. 

O problema da emancipação da mulher, tão em 
voga na Europa e nos países de influência europeia, 
é de facto um problema que concerne ao mundo dos 
homens. Quanto mais a mulher é chamada a depor 
e a manifestar-se como um fenómeno que deve ser 
classificado e aceite, quanto mais ela apresenta o 
risco de ter deixado de ser deveras a razão de uma 
história privada ou o teor de um acontecimento ane¬ 
dótico mais se torna num instrumento de competi¬ 
ção no campo do progresso, da inteligência e da 
oportunidade. 
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A mulher torna-se subjectiva mas limitada, de¬ 
pois de uma carreira em que foi elementar mas 
poderosa. A integração da mulher na vida da comu¬ 
nidade, graças às aptidões cívicas e intelectuais que 
vem manifestando, traz à sociedade alguns padeci- ; 
mentos e desordens. Não é possível recuar; não é 
no ritual do passado que se encontrará recurso para 
as tribulações da Magna Mater tornada uma fra¬ 
terna consequência. Se o homem perdeu o seu reino 
da aventura, do sexo, da deliberação e do sucesso, 
a mulher perdeu também a sua grande mágica, a 
acção na sua terra de vivos, que era tudo o que cres¬ 
cia e se desenvolvia no âmbito da casa, do horto 
e dos redis. Ela agia sobre o imediato com extraor- j 
dinária liberdade e força criadora. Agia sobre a von- .] 
tade do homem, que se demorava nas suas viagens 
e nas suas lutas; nela incidia a fantasia de edificar 
e destruir, em que os homens empenharam as suas j 
vidas e com as quais teceram tantos séculos de his¬ 
tória. Na circunspecta dignidade de uma negra que 
se senta sobre os detritos espalhados no seu ter- j 
reiro, soube um dia ver Jung essa propriedade real 
que põe cobro ao absurdo e que faz de todo o gesto 
do homem um poema de fidelidade e de amor. Amor | 

sem o terrível e vulgar significado de jogo criminal i 

e depressivo, ou amor-sedução, ou amor-sádico, ou f 
o que quer que seja de alquimia de espíritos. O espí- 1 
rito, aqui está uma faculdade nova na mulher. Até 
que ponto é uma faculdade perigosa, não o podemos 
saber ainda. j 

O espírito exerceu sempre na mulher uma atrac- j 
ção singular; não porque ela o admirasse, não por¬ 
que o instituísse condição necessária ao seu ritmo 


vital, mas porque o espírito, como tão bem disse 
Kierkegaard, não pode ser convertido à sua femini¬ 
lidade. Ele anula e desarma essa feminilidade que 
foi desde sempre a pedra filosofal da sua actuação 
e do seu poder na terra. A emancipação da mulher, 
de que tanto se fala em todos os tons, desde o pâ¬ 
nico, a interrogação, até à subserviência, parece em 
princípio uma emancipação merámente biológica. 
A mulher continua, na sua grande maioria, em obs¬ 
cura guerra com o espírito. Ela sabe, decerto, que, 
desde que a sua emancipação complete o ciclo que 
lhe corresponde, ela deixará pròpriamente de ser 
mulher. Quando ela assumir a revelação do espírito, 
então a sua feminina condição enfrenta um sério 
risco. A sua natureza sofrerá uma transformação, 
que já não nos é difícil imaginar quando vemos a 
multidão de jovens dos dois sexos que em-todo o 
mundo convivem e partilham as mesmas situações 
com igual à-vontade e quase sem que se diferenciem 
no aspecto físico, intelectual e ético. 

Mas temos de observar um pouco mais profun¬ 
damente o caso-crise da emancipação da mulher. À 
medida que ela se vai equiparando ao homem, não 
ainda isenta de uma certa dose de feminismo, vemos 
que o homem se diminui nos seus impulsos de am¬ 
bição material e impulsos afectivos. Torna-se instá¬ 
vel, desconfiado e medíocre no exercício da sua pro¬ 
fissão. Procura a companhia dos outros homens, não 
como noutros tempos, por necessidade de inter¬ 
câmbio de uma inteligência viril, mas porque as mu¬ 
lheres os intimidam e exercem sobre eles uma in¬ 
fluência quase ultrajante. Sentem-se inseguros na 
sua presença, não verdadeiramente porque deixas- 
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sem de ser seus senhores e protectores — seria ridí¬ 
cula tão banal afirmação—, mas porque algo na 
mulher de hoje é uma ameaça à realidade do homem 
adulto. Frequentando com assiduidade a mulher 
emancipada, que obtém muitas vezes um salário 
superior ao seu, que dispõe do seu carro próprio 
e do seu livro de cheques, ele cai numa depressão 
de que, em geral, culpa o excesso de trabalho ou 
o ritmo alucinante da vida moderna. Esquece que 
esta vida moderna é a vida que lhe é natural, para 
a qual foi preparado desde a infância e que cons¬ 
titui a sua selva óptima. 

A crise nervosa, o stress, a febre do next, o ter¬ 
rível diagnóstico cardíaco, estão menos relacionados 
com a vertigem dos nossos dias, do que com a alte¬ 
ração de trato entre as pessoas, especialmente ho¬ 
mem e mulher. 0 delírio da vida citadina, com as 
suas solicitações, engrenagens, ruídos, violência or¬ 
ganizada, é um facto; mas sobretudo é um facto 
imposto por meio de uma publicidade irritante, 
tanto através de imagens caóticas e espectaculares, 
no cinema, na televisão, no jornalismo e na obra 
literária, como através da defesa das pessoas que 
repetem monocòrdicamente. «Não sei como é, mas 
não há tempo para nada.» E essas mesmas pessoas 
são as que gastam o seu tempo numa insatisfatória 
versatilidade que tem por único objectivo preencher 
o vazio e a sua fraude de experiência. 

Fraude de experiência é hoje o convívio humano, 
as relações com o nosso próprio eu, a sensibilidade 
doentia no que se refere aos problemas mais dis¬ 
tantes e fatalmente à margem da nossa possibilidade 
de influência. Não é porque o inconsciente colectivo 


nos obriga a isso, que nós nos sublevamos contra 
determinado momento na actualidade dos antípo¬ 
das; é sobretudo porque nos sentimos impotentes, 
logrados e indecisos, quanto à nossa própria activi- 
dade provinciana, que nós nos empenhamos no que 
é inacessível e longínquo. 

Crise de contratos de amor e de desamor en¬ 
ferma as sociedades. E a mulher, supondo-se no 
rumo da sua libertação, é responsável em grande 
parte por essa atmosfera vaga e tempestuosa que 
converte o homem num doente hipersensível às vi¬ 
cissitudes e aos riscos da existência. Até há poucos 
anos não era entre nós que se encontrava o drama- 
-tipo das relações humanas, drama que é constituído 
pela fantasia de sermos perseguidos por terríveis 
flagelos, de sermos vítimas de extraordinárias seví¬ 
cias morais, de sermos inúteis numa sociedade auto¬ 
matizada. Quanto mais os meios de liberdade são 
eficazes, mais se instaura uma necessidade de con¬ 
fiança entre os seres; confiança a todo o instante 
comprometida pela desistência, a dúvida, o regresso 
ao velho convívio equilibrado pelos estímulos da 
agressividade. 

As pessoas têm de viver em paz; mas a paz não 
faz progredir nem é fonte de inspiração, se não ino¬ 
cularmos nela uma nova ética extremamente arris¬ 
cada, mas também extremamente urgente. A paz 
tem de ser um foco de intensidade que oscila imper» 
ceptivelmente nas coordenadas dos contrários; amor 
e hostilidade são simultâneos no verdadeiro encon¬ 
tro das pessoas que não estão sujeitas nunca mais 
a uma valorização. Tudo o que é real inspira ani¬ 
mosidade criadora; tudo o que é criador inspira 
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generosidade. A mulher e o homem não serão mais 
uma possibilidade de relação, mas uma plenitude 
de relação. E a emancipação da mulher não excluirá 
essa mágica que projecta no homem o melhor das 
suas ideias e o mais inesperado do seu acontecer. 

O ímpeto do mundo padece de vacilação e de 
estranhos terrores. O mundo prefere-se adolescente 
e, como tal, desenvolve-se estèticamente, vive como 
esteta e pretende deixar de lado a sua realidade 
mais obstinada e que é esta: o mundo amadureceu, 
e a pantomima da sua falsa juventude não convence 
já ninguém. Temos que viver em paz, como gente 
que conhece as suas limitações e o seu rosto autên¬ 
tico. A religião fez-se estética, e ela própria, na sua 
forma mais divulgada, tornou-se, em vez de original, 
pueril. O espírito, em vias de encarnar no feminino, 
exerce talvez um poder que ainda não se pode dizer 
benéfico. A mulher tem que vencer a sua feminili¬ 
dade, para que o espírito a habite sem fraude; e tem 
que vencer o próprio espírito, como Jacob venceu 
o Anjo, para não se tornar estranha à sua missão 
que é estabelecer a terra e o ímpeto do mundo. 

A mulher portuguesa não caminha na vanguarda 
do acontecimento que lhe diz respeito. Ora bem: 
aquele que segue um ritmo mais lento na parada 
dos factos pode aproveitar melhor do resultado 
deles. Uns precipitam-se na exaltação de uma força 
nova e suportam tanto o êxito como o fracasso; ou¬ 
tros, pela contingência da sua situação económica 
ou geográfica, retardam a sua interveniência e de¬ 
cidem mais desapaixonadamente. A sobrevivência 
dos pequenos povos é em grande parte devida à 
mesura e à breve dialéctica da sua rotina. Nem 
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arroubos místicos, nem partidarismos veementes. 
Muitos dos movimentos que foram decisivos para 
as gerações noutros lugares do mundo não afectam 
sequer as pequenas nacionalidades, onde, contudo, 
o essencial persiste e onde o programa de um hu¬ 
manismo pouco obediente às paixões pode ser cor¬ 
rectamente vivido. 

Eu sei que, para a duração de um indivíduo, para 
a medida das suas emoções e ansiedades, para o 
tempo em que valoriza a sua aventura cósmica, cer¬ 
tos atrasos em relação à frente de civilização podem 
parecer sacrílegos. Mas para a colectividade importa 
mais ser útil do que ser interessante. Os povos inte¬ 
ressantes são aqueles que podem suportar os emba¬ 
tes e as provocações inerentes ao carácter do que é 
interessante. Nós vemos, por exemplo, que a mulher 
portuguesa faz das suas audácias um caso à parte. 
Teve tempo para se adaptar sem sofrer qualquer 
desilusão, e é tão modesta e tímida, e tão cheia de 
íntima curiosidade pelo seu destino pessoal, que 
deveras não se impressiona com ela própria como 
cosmogonia. 

A mulher portuguesa dificilmente seria captável 
num tratado; quando muito, permite um ponto de 
vista. É possível que um estrangeiro provido de boa 
fé possa obter um retrato em que alguns dos seus 
ângulos sejam bem iluminados; mas as impressões 
escritas de estrangeiros sobre a mulher portuguesa 
são relativamente poucas e sobretudo viciadas pelo 
gosto da época em que eles próprios se situavam, 
ou seja, pelo compromisso perante o progresso. 
Ainda hoje a mulher portuguesa, se exceptuarmos 
a mulher da capital, educada numa garrulice deco- 
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rativa própria da corte, é motivo de discrição*quase 
obsessiva. Mesmo quando sai muito e desempenha 
um cargo, e exerce uma profissão, é cautelosa com 
tudo aquilo que possa representar uma fissura na 
sua rotina. Tem um espírito de clã muito acentuado, 
procura relacionar os filhos dentro do seu meio e, 
;j se possível, casá-los sem surpresa, facultando-lhes 
jj as inclinações sentimentais desde a infância. 0 casa- 
i mento continua a ser um assunto viável e adequado 
nas conversas a que assistem as crianças, às quais 
; estas não se sentem absolutamente estranhas. Cres- 

iij 

cem com o entendimento precoce do idílio e das 
l suas intrigas. O liceu é um estágio de amores menos 

: fúteis do que a álgebra e a gramática. Dessa argúcia 

da sensibilidade fica em substracto de melancolia 
j e decepção tranquila que dulcifica o carácter. Dos 

J homens que amam cedo pode-se dizer que se indus* 

| triam depressa nos prazeres da memória, que é uma 

espécie de medianeira de todos os excessos. 

I Espero que a mulher portuguesa, sobre a qual 

estou a escrever, não acabe por ser a literata ou a 
j folclórica. Eu preferia que as minhas observações 
se restringissem à burguesa média, àquela que nos 
últimos vinte anos evoluiu mais nitidamente e que, 
no entanto, não renunciou à sua simplicidade de 
carácter e à desafectação que é o alto galardão do 
seu tipo de civilizada. 

Diz-se que o problema da mulher é a sua evolu¬ 
ção, e o do homem o da sua adaptação. Mas não é 
assim. Há maior índice de adaptação na mulher e 
de adopção no homem. Não se delibera evoluir num 
ou noutro sentido; tudo é um resultado de expe¬ 
riência gradual, reacções consecutivas a exigências 
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! vitais. E, evidentemente, o homem partilha todo o 
acontecimento como uma prova irrecusável a que 
a natureza humana não pode furtar-se. Se ele se 
mostra mais apreensivo com as mudanças efectua- 
í das, não é porque não as consinta na sua vaidade 
ou de algum modo não colabore nelas; é porque 
a sua consciência o torna ainda mais responsável 
e o coloca perante o dever de apreciar os fenómenos 
que servem, não só uma época, mas até uma espécie 
que o transcende. 

A mulher portuguesa não parece ter alterado o 
princípio da sua feminilidade, mesmo ao aceitar al¬ 
guma prerrogativa masculina que para ela não é 
novidade, até nos aspectos mais grosseiros e efica¬ 
zes, como certa liberdade sexual e a gestão dos seus 
negócios. Desde há muitos anos, em lugares parti¬ 
cularmente afectados pela emigração dos homens, 
não é raro a mulher frequentar a taberna e criar os 
filhos, muitas vezes bastardos, com perfeita paz de 
alma. Essa independência de costumes, que seria 
abusiva se fosse afectada, não trouxe quaisquer per¬ 
turbações à sociedade, nem dela se tiraram lúdicos 
proveitos. Não sei se a prodigiosa fase de divulgação 
que atravessamos não salienta até ao delírio as ra¬ 
zões de estado que podem não passar de um episó¬ 
dio provinciano. Mas sejamos mais justos: algo se 
modifica no espaço que vai do tridente de Plutão ao 
dado do Zeus colérico. 

Toda a afectação é um sinal de renúncia. Em ge¬ 
ral, aquilo que nos preocupa numa metamorfose é 
a sua afectação, e não a sua realidade. Os problemas 
sexuais, a serem chamados a outras condições hu¬ 
manas, não envolvem escândalo se não forem ro- 
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deados de simulação e de vil curiosidade. O mundo 
está hoje cheio de afectações; multiplicam-se os ca¬ 
sos sensacionais, talvez como meio de sacudir a 
inércia que se foi apoderando do espírito de reno¬ 
vação. Mas é possível que não haja motivos para 
nos sentirmos tanto orgulhosos como deprimidos. 
A mulher e o homem comuns, apesar de integrados 
nas grandes descobertas morais e científicas, têm 
de deparar com o seu próprio caso quotidiano, su¬ 
jeito ao acidente, à dor, à perplexidade e ao insu¬ 
cesso. De todas as calamidades iminentes numa 
vida, parece que só o insucesso verdadeiramente 
marca e atinge o homem. O orgulho obteve um tão 
vasto preço no círculo do capital humano, que a 
vida inteira lhe está sujeita e parece não haver nada 
que o restrinja e domine. O orgulho pode ser um 
obstáculo à massificação, mas é também ura impe¬ 
dimento à evolução. Com orgulho progride-se no 
absurdo, e só o êxito conta como finalidade. Mas 
aquele que tira uma pedra do caminho, em vez de 
se pôr a projectar uma cómoda estrada, esse está 
mais próximo de triunfar do que o que se senta e 
diz: «Eu tenho razão.» 

A mulher teve uma prolongada aprendizagem da 
humildade, esteve durante milénios sujeita ao seu 
drama biológico, à sua natureza restringida à defesa 
da prole que todas as adversidades iam dizimando. 
Aprendeu as artes dos fracos, a duplicidade, a men¬ 
tira, a exploração, a lisonja. Lentamente, o espírito 
vai polindo o seu rosto, libertando-o da ambigui¬ 
dade, até que a beleza se revela, não no que sugere 
de sensualidade, mas de eternidade. Ao vermos hoje 
certos rostos de rapazes e raparigas, sem que neles 


quase se distinga a persuasão do sexto, rostos belos 
na sua profunda desafectação, vemos também que 
a mulher adquiriu a liberdade de ser reprovada 
estèticamente, e enfim vive sem humilhação a sua 
condição humana. Ela deixa de ser inteligível apenas 
no diálogo sexual, para ser a amada que não de¬ 
pende do condicionalismo da idade, da moda, da 
fortuna ou do favor da beleza. Livre não significa 
apenas ser econòmicamente suficiente, circular sem 
impedimentos, deliberar acerca do seu próprio des¬ 
tino; significa, acima de tudo, vencer a inibição de 
não se comportar conforme a sensualidade, e ter 
direito a não seduzir, não iludir, não corromper, ser 
feia ou formosa sem intenções. 

Uma mulher assim começa por trazer complica¬ 
ções ao mundo dos homens. Mas ao mundo dos ho¬ 
mens que verdadeiramente lhe corresponde decerto 
não as trará. Eu creio que a juventude que já se 
projecta no futuro é uma juventude menos viciosa 
do que nos querem informar. Os surtos de decadên ¬ 
cia e culto pela desordem não passam de fenómenos 
esporádicos, ainda que sintoma peculiar numa so¬ 
ciedade que tem por dever modificar-se. 

Podemos ler na Ética de J. L. Aranguren estas 
palavras que vêm ao encontro do problema da evo¬ 
lução pessoal e social, tanto da mulher como do 
homem em geral: «No nosso tempo, quase toda a 
gente espera o seu bem-estar, não só material, mas 
também moral, de um determinado regime político, 
o comunismo, a democracia, etc. E, no entanto, a 
liberdade, por exemplo, nenhum regime político 
no-la pode dar porque, antes de uma atitude polí- 
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tica, é uma atitude pessoal/ isto é, uma virtude.» 
Nenhum progresso depende exclusivamente de uma 
consciência ou de uma presença política, embora, 
sem dúvida, a educação política possa significar 
muito na grande tarefa da educação moral. O que 
se chama a libertação da mulher é, sobretudo, o 
apuramento da sua natureza no plano intelectual e 
no plano ético. Usar de direitos não quer dizer exac- 
tamente ser livre; pode mesmo significar compro¬ 
missos enormes com novas leis de escravidão. Só 
uma educação, como supremo empreendimento de 
uma sociedade, educação em que o conhecimento 
dos dons negativos e positivos entra por igual em 
linha de conta, pode produzir liberdade. Sobretudo 
a liberdade como responsabilidade—*a responsabi¬ 
lidade do nosso pequeno mundo pessoal e obscuro 
e que parece imprestável tantas vezes e que não 
tenta a imaginação das pessoas. Eu acho que as 
mulheres, por serem mais capazes de cumprir fiel¬ 
mente a rotina das suas ocupações, de serem capa¬ 
zes de superar melhor o tédio e de conviver com 
insignificantes realidades, parecem mais livres. Isso 
foi o que aconteceu. Nada há de espectacular nesse 
processo de libertação; não houve nada de aciden¬ 
tal, é apenas um facto que não pertence à crónica 
ligeira e sensacionalista. 

Uma nova ética tem forçosamente que incluir um 
problema de avalorização. Nós encontramos na ju¬ 
ventude uma atitude que nos parece escandalosa, 
mas que encerra o germe de uma verdade a escla¬ 
recer: o desprendimento das coisas, a vida sem am¬ 
bição que não seja imediata, a falta do conceito do 


pecado. Todo o acto humano é considerado como 
fútil, portanto não merece classificação de mal ou 
de bem. A náusea domina todas as possibilidades 
e toda a atitude voluntária. Os mais preocupados, os 
que não são débeis nem perversos, acabam numa 
crise nervosa de maior ou menor intensidade. E em 
muitos casos a moral religiosa ou a moral política 
vêm tranquilizar um orgulho mal ferido, Ora, a ava¬ 
lorização é o único caminho que se nos depara. Os 
homens tendem a conviver para além das suas qua¬ 
lidades, da sua raça, do seu caso dramático. O ho¬ 
mem é uma realidade em si mesmo; tudo o que o 
justifica tem de ser excluído, só resta a confiança 
nesse momento da sua revelação. A paz é uma dá¬ 
diva de confiança quando não nos contagia mais 
nenhum interesse, incluindo até o interesse da per¬ 
feição. 

A perfeição pode significar uma cilada no cami¬ 
nho da cultura e da educação. Pode ser um logro 
bem maior do que o das vaidades menores, o desejo 
do bem, da justiça, o desejo de ser amado. As mu¬ 
lheres decerto que intuitivamente compreenderam 
isto. Elas agem cada vez mais como se a perfeição 
fosse uma espécie de sibaritismo, uma esquisita ati¬ 
tude sedentária. O sacrifício que preferem é o sacri¬ 
fício genuíno, o que não exige uma vocação; é uma 
maneira de proceder que não admite alternativa e 
que, regra geral, não tem história. Algumas jovens, 
sim, pronunciam-se pela perfeição, mas sobretudo 
quando são presas de inferioridades e se acham di¬ 
minuídas por razões familiares ou sociais. Mas a 
maioria actua com a consciência de que uma vida 
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feliz demanda uma perfeição própria, isto é, a har¬ 
monia das suas próprias possibilidades carismáti¬ 
cas, sem ter de se converter a uma perfeição apenas 
formal. Ler livros e apreciar a música não são, de 
maneira nenhuma, caminhos de perfeição se forem 
jogos de simples valorização do indivíduo, no sen¬ 
tido de o tornar um competidor melhor informado, 
e portanto armado de uma bagagem de agressão, e 
não possuído de substância humanista. O mundo 
está a encher-se de criaturas terrivelmente adestra¬ 
das pelos meios típicos da cultura e que não cons¬ 
tituem, por isso, um contributo positivo para o pro¬ 
gresso. Simplesmente aumentam a multidão de frus¬ 
trados, quando a vida exige deles a força e a activi- 
dade real que nenhuma aquisição de títulos e valo¬ 
res pode substituir, 

Raramente um programa de perfeição não oculta 
uma defesa, e portanto uma crise. É pensando mais 
nas imperfeições do que nas perfeições, que obte¬ 
mos o objecto de toda a moral, que é realizar, atra¬ 
vés do transitório, o imperecível. 

É costume acabar um discurso destes com gran¬ 
des invocações ao futuro e ao bem comum. Com 
fitas de esperança prendendo os cabelos das fúrias. 
Deixemo-nos disso. A verdadeira solidariedade está 
em não prolongarmos o momento da solidariedade. 
Estar em relação com os outros é muito mais do 
que solidarizarmo-nos, mais do que ter sentimentos 
uns pelos outros; é uma decisão de viver em comu¬ 
nidade para além das instituições, se bem que de 
paredes-meias com todos os demónios. A mulher 
sabe hoje que estar em relação com a vida pública 
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e a vida pessoal, no matrimónio, na profissão, na 
maternidade, é uma questão de relação mútua com 
uma presença vivente que irradia do domínio do eu. 

«Todo o meio é um obstáculo» — escreveu Mar¬ 
tin Buber. A palavra também o é. Mudos são os 
anjos, ou talvez os homens que vivem no silêncio 
do seu mundo para lá dos sóis e das luas que nos 
é dado ver. 
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AUGUSTO ABELAIRA 



Em meu entender, a situação da mulher portu¬ 
guesa, como, de costume, a situação (também nada 
invejável) do homem português, só pode ser estu¬ 
dada por especialistas armados de critérios seguros 
de investigação — etnólogos, historiadores, psicólo¬ 
gos, economistas, demógrafos, juristas, biólogos, 
sociólogos, etc. Sou romancista e estou aqui a mais, 
aceitei levianamente uma tarefa acima das minhas 
forças: não conheço a situação, ou melhor, as situa¬ 
ções, da mulher; quando muito conheço mulheres: 
esta, aquela, aqueloutra. Sou romancista, a minha 
única maneira de falar com autenticidade, aquela 
em que (bem ou mal) posso dizer-vos qualquer coisa, 
embora com um significado bastante restrito no 
contexto geral da vida portuguesa é esta (pelo menos 
hoje, sábado, 25 de Novembro de 1967): 

Suponham que Adriano e Maria Eduarda sobem 
a pé a Avenida da Liberdade. Que têm trinta e tal 
anos — é preferível não terem vinte e tal para po¬ 
dermos acreditar que abaixo dos vinte e tal, digamos 
dos vinte e sete (ou dos vinte e seis?) as coisas não 
se passariam como vos convido a supor que vão pas- 
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sar-se. Suponham também que eles são casados — 
mas não um com o outro. Que embora não existam, 
salvo neste papel e na minha voz, se encontraram 
momentos antes nos Restauradores. Que já não se 
viam há quase dois meses —de resto, na última 
vez, limitaram-se a uma troca de cumprimentos: 
«Teu marido...? Tua mulher...? Filhos...?». Supo¬ 
nham, continuem a supor, que são sete e meia da 
tarde (embora efectivamente neste momento sejam 
seis); agora quase não precisam de supor: estamos 
em Novembro, quarta-feira passada, um fim de tarde 
aguardando ainda nas sombras o sol de um dia de 
sol, um anoitecer sem agasalhos (os casacos desa¬ 
pertados, que bom!)—a satisfação de subir a Ave¬ 
nida vagarosamente. Na semana em que Régis De- 
bray (Nous ne sommes jamais tout à fait contem - 
porains de notre prêsent, escreveu ele certa vez), em 
que Régis Debray (contemporâneo do nosso pre¬ 
sente) foi condenado a trinta anos de cadeia e no 
momento exacto —talvez—em que os bombardei¬ 
ros incendeiam com napalm uma aldeia do Vietname 
é terrivelmente injusta uma tarde assim. Mas assim, 
injusta ou não. 

Comecem de novo a supor e suponham que o 
Adriano e a Maria Eduarda conversam, encantados 
não só com o fim de tarde, encantados também por¬ 
que conversam. Uma conversa que passa pelo cin¬ 
quentenário da revolução soviética e pela desvalo¬ 
rização da libra, que salta para As Três Irmãs de 
Tchekhov, para um passeio que deram há quinze 
anos em Cascais. Se em vez de se encontrarem na 
quarta-feira viessem a encontrar-se na quinta fala¬ 
riam do Dr. James D. Watson (talvez) criador de 


vida num tubo de ensaio, diriam coisas como: «Hoje 
é um dos dias mais espantosos da história da huma¬ 
nidade.» Ou não: porque na quinta-feira, por volta 
das sete e tal, choveu, não teriam subido a pé a Ave¬ 
nida da Liberdade, não estariam agora parados no 
cruzamento com a Rua Barata Salgueiro. Foi a Ma¬ 
ria Eduarda que parou. Parados ainda, cinco, dez, 
quinze minutos depois (já é noite, são oito e doze). 
Fascinados pela conversa: não disseram tudo quanto 
tinham a dizer, poderão continuar a falar durante 
horas. 

Suponham também que ela está nervosa. E que 
moram ambos para os mesmos lados, perto do 
Campo Grande. 

Que ela parou porque tem ali o automóvel na 
Rua Barata Salgueiro. Que em dado momento diz: 
«Para onde vais?» —como se não soubesse que são 
horas de ir para casa. E logo a seguir, com uma voz 
branca: «Tenho ali o carro, levo-te...» 

Continuem a supor: de súbito o Adriano sente 
pena dela, diz: «Agora me lembro, tenho de voltar 
aos Restauradores, esqueci-me de pôr uma carta 
no correio.» 

Despedem-se, a Maria Eduarda segue em direc¬ 
ção ao carro (onde há um lugar—melhor, muito 
melhor, onde há três lugares — para o Adriano), ele 
desce a Avenida a caminho dos Restauradores, onde 
nada tem a fazer. 

Os olhos no retrovisor, o motor ligado, as mãos 
no volante. Profundamente humilhada pelo tom de 
voz com que convidou o Adriano, humilhada porque 
não teve coragem de insistir, coragem de não acre¬ 
ditar na história da carta, humilhada porque receou 
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ser vista com o Adriano num automóvel e à noitinha, 
receosa também de que o marido, se soubesse, não 
gostasse (embora sem se atrever a não gostar em 
voz alta). O marido que é um homem inteligente, 
de resto—mas com medo do que poderão pensar 
os outros, humilhado por não saber libertar-se deles. 

A Maria Eduarda nada lhe dirá—ele já chegou 
a casa, sentou-se a ler Sex and Temperament in 
Three Primitive Societies da Margaret Mead, autora 
ainda há instantes citada neste colóquio. E o Adriano, 
que neste momento continua a descer a Avenida, vai 
humilhado também. Não só humilhado: encontrar 
a Maria Eduarda que não via há quase dois meses 
foi para ele um prazer profundo, a única coisa que 
faltava, naquela tarde de Outono, para que ele se 
sentisse completo, vivo, inteiramente humano — 
pelo menos provisoriamente humano, quem sabe se 
não choverá nas tardes seguintes? 

Vamos um pouco mais longe, ajeitemos a nossa 
história um pouco mais às necessidades deste coló¬ 
quio: suponham que o encontro não foi por acaso, 
o Adriano sabe (como o sabe não sabe—mas sabe) 
que a Maria Eduarda todas as quartas-feiras passa 
nos Restauradores àquela hora. E nessa tarde em 
que ele decidira procurar o José Gomes Ferreira 
(vamos pôr aqui um nome autêntico para tornar 
esta história mais irreal) não o encontrou—o José 
Gomes Ferreira tinha ido provar um fato à Rua dos 
Fanqueiros. Sentindo-se súbitamente desamparado, 
sem programa para aquele fim de tarde, sem nin¬ 
guém com quem estar, Adriano lembrou-se da Maria 
Eduarda. E que era quarta-feira. 

Deixem-me agora sublinhar a vermelho a frase 


seguinte: lembrou-se da Maria Eduarda não por ela 
ser mulher (aliás é bom que o seja, é até uma mu¬ 
lher interessante) mas porque são amigos dé longa 
data, amigos que nenhum casamento poderá sepa¬ 
rar—minto: que o casamento pode separar, já 
separou. 

Sim, fez-se encontrado com a Maria Eduarda. 
Talvez tivesse sido preferível telefonar-lhe—sente, 
há alguns dias já, necessidade de a ver. Mas note-se: 
também sente, há alguns dias já, necessidade de ver 
o José Gomes Ferreira, que é homem (esta última 
frase deve ser igualmente sublinhada a vermelho). 
Bom: telefonar à Maria Eduarda teria sido mais 
honesto, mas levantava um pequeno problema: de¬ 
veria telefonar-lhe a horas em que o marido esti¬ 
vesse em casa ou a horas em que não estivesse? 
(Abro um parêntese, insisto, para ser ainda mais 
didáctico: o marido da Maria Eduarda é um homem 
inteligente. Não gosta do Adriano, o que é descul¬ 
pável-impossível gostarmos de todas as pessoas! 
Mas aqui a situação tem outro significado: o Adriano 
pertence a um mundo anterior em que ele—ma¬ 
rido da Maria Eduarda—não conhecia ainda aquela 
que viria a ser a mulher do marido da Maria Eduar¬ 
da, e que nesse tempo era simplesmente a Maria 
Eduarda. Um mundo que lhe mete medo, nem sabe 
bem porquê. E a pouco e pouco, e sem dar por isso, 
foi-a afastando desse mundo, afastando-a das velhas 
amizades, a pouco e pouco a Maria Eduarda foi 
sendo absorvida (deixou-se absorver) pelo círculo 
de relações do marido —ao casar não se limitou 
a sair de casa dos pais, saiu também do convívio 
dos amigos para entrar na órbita exclusiva—a 
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pouco e pouco exclusiva — das amizades do marido. 
Em resumo —quase se esgotaram os dez minutos 
que o Urbano me concedeu—as relações de Maria 
Eduarda com o Ádriano amorteceram—e no en¬ 
tanto, como ele gostava, como ela gosta de conver¬ 
sar com o Adriano! Fecho o parêntese, enquanto 
lá fora, sábado, a chuva começa a cair com fúria.) 

O Adriano, dizia eu, que se fez encontrado com 
a Maria Eduarda (talvez ela suspeite, cheia de feli¬ 
cidade, que ele se fez encontrado com ela). Acontece 
até que hoje, quarta-feira, o Adriano lhe disse: «Não 
foi por acaso que te encontrei, vim à tua procura.» 
Amanhã também dirá ao José Gomes Ferreira que 
o procurou—esta frase ao José Gomes Ferreira 
também não será um galanteio, exprimirá sòmente 
uma coisa que aconteceu. 

Mas neste momento o Adriano entrou no Correio. 
Distraidamente, bem entendido, pois nada tem ali 
a fazer. Como se a si próprio quisesse demonstrar 
não haver razões para se sentir humilhado—e que, 
efectivamente, tinha de pôr uma carta no correio. 
Perplexo, a olhar o relógio (nove menos um quarto — 
em casa, a mulher já deve estar preocupada). Per¬ 
plexo, isto é, continuem a supor o que lhes peço 
que suponham: que, por um momento, passou pela 
cabeça do Adriano escrever uma carta à Maria 
Eduarda. Assim: «Foi por causa desta carta que eu 
me despedi de ti, era esta carta que eu queria pôr no 
correio, não precisas, portanto, de pensar que inven¬ 
tei uma desculpa absurda para a teus próprios olhos 
te sentires desculpada.» Carta sem sentido — e como 
continuá-la? Perplexo, insisto. Por exemplo, desta 
maneira: «Estranho mundo, antiquado mundo em 
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que é tão difícil manter uma amizade perfeita e sin¬ 
cera, uma amizade do coração, entre um homem e 
uma mulher.» Evidentemente: o Adriano não escre¬ 
verá esta carta (ele não existe, como poderia escre¬ 
vê-la?), saiu do Correio em direcção ao metropoli¬ 
tano. Com esta pergunta, ainda mais perturbadora: 
«Ou terão os outros razão? Será que, no fundo de 
tudo, para além desta amizade, sem que eu me con¬ 
fesse, sem que tu te confesses, há alguma coisa 
mais — e o prazer de conversar contigo (muito em¬ 
bora eu ame a minha mulher e tu ames o teu ma¬ 
rido) é maior que o prazer de conversar com o José 
Gomes Ferreira, apesar de o José Gomes Ferreira 
ser um grande poeta e tu não? Será que nós, homens 
e mulheres, fomos educados mal, não nos pudemos 
educar a nós próprios, ainda não podemos olhar uns 
para os outros com franca, serena, sincera amiza¬ 
de?» Descendo as escadas do metropolitano — sen¬ 
tindo fome, aliás—, fazendo perguntas, não sabendo 
responder-lhes, não sabendo nada. 


NATÁUA NUNES 






Consciente de que os estudos psicológicos e so¬ 
ciológicos são hoje conduzidos com independência 
e cienüficamente, ou pelo menos metodicamente, é 
com a maior reserva que apresento o meu depoi¬ 
mento, e por isso desejaria que as minhas declara¬ 
ções fossem apenas consideradas como hipóteses e 
interrogações, resultados provisórios da simples 
observação e reflexão, que eu própria gostaria de ver 
sujeitos à verificação de uma investigação metòdi- 
camente conduzida. 

A Sociologia científica, como investigação autó¬ 
noma, é ainda quase inexistente entre nós; nos pro¬ 
gramas das nossas Universidades ainda não se conta 
uma Licenciatura nem em Sociologia nem em Psico¬ 
logia, e os estudos que incluem temas sociológicos 
não se mostram independentes da Geografia Hu¬ 
mana, da Economia Política, da Administração Pú¬ 
blica, da Medicina e da História; assim como os tra¬ 
balhos portugueses em Psicologia científica são de 
extrema raridade, visto os que existem pertencerem 
pròpriamente à Psiquiatria e à Neurologia, à Peda- 
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gogia, à Antropologia Filosófica, à Filosofia, e um 
j ou outro, à Psicotécnica, 

j Na investigação da condição da mulher portu¬ 

guesa—sem dizer por agora se admito ou não a 
j [; existência de uma especificidade dessa condição — 

\ r encontramo-nos pràticamente a partir de zero. 

f ; Realizou-se em Fevereiro deste ano, na Facul- 

| dade de Direito de Lisboa, uma série de palestras 

| sobre o actual problema da promoção da mulher, 

j e creio ter sido esse um dos primeiros passos dados 

I entre nós para apresentação global da questão, que 

| assume hoje intemacionalmente foros de autêntica 

j e definida problemática social, 

j Com a discussão que vamos iniciar, damos um 

I segundo passo, colocando o problema relativamente 

à mulher portuguesa. 

Entretanto, não devemos deixar de reconhecer 
que em anterioridade na reflexão sobre este pro¬ 
blema, mais ou menos conscientemente e com maior 
; ou menor alienação, se contam todas as escritoras 

|; e escritores portugueses, tanto os presentes como os 

!' ausentes, e entre estes devemos distinguir o nome 

I de Maria Lamas, que à mulher portuguesa dedicou 

I - um estudo especial, e tanto os vivos como os mortos, 

j ' tanto os mais novos como os mais velhos, 

j Pois a verdade é que, sobretudo num meio como 

v o nosso, em que o campo de acção da Ciência é tão 

restrito e insuficiente, são ainda os escritores os 
grandes observadores e pensadores que lançam os 
seus olhares inquietos e preocupados sobre todos os 

1 domínios da problemática humana. E só por isto me 

autorizo a falar do assunto, que, em primeira ins¬ 
tância, deverá pertencer aos cientistas, com a con¬ 


vicção, no entanto, de que não podemos estar à 
espera de momentos óptimos para entrar em acção, 
e de que poderemos também, desde já, ir enun¬ 
ciando hipóteses de trabalho e procurando orienta¬ 
ções para uma próxima-futura investigação, en¬ 
quanto não surgem os sociólogos e os psicólogos 
que nos apresentem os resultados das suas sonda¬ 
gens de opinião, das suas estatísticas, enfim, de todo 
um trabalho prévio de compilação e documentação, 
que permita uma interpretação e as primeiras con¬ 
clusões bem fundamentadas sobre as nossas reali¬ 
dades sociológicas, nesse e em todos os domínios. 

É certo que, como escritora, eu poderia apresen¬ 
tar uma mais ou menos brilhante e excitante visão 
genérica do problema, ou até a defesa explícita de 
uma ideologia, ou, pelo menos, de convicções ou 
de ansiedades. Mas repudio neste momento as ansie¬ 
dades e os ressentimentos, assim como o jogo da 
imaginação, das ambiguidades e da ironia, e de todos 
os malabarismos metafóricos, para ficar apenas uma 
pessoa perplexa e carente diante de um problema, 
que o é, não só da metade feminina da humanidade, 
como, afinal, de toda a humanidade. 

Começando por analisar a rubrica que nos é 
proposta, «Condição da mulher portuguesa», afigu- 
ra-se-me que ela tanto pode implicar já o pressu¬ 
posto de que existe uma condição específica da mu¬ 
lher portuguesa, dentro do problema universal da 
mulher, como ser um incitamento a uma inquirição 
nesse sentido, isto é, um incitamento que nos leve 
a indagar se existe ou não a tal especificidade e, em 
caso afirmativo, a procurarmos a sua definição. 

As leituras que fiz sobre o problema da mulher 
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em geral, espedalmente da europeia, assim com as 
minhas observações sobre as características da nossa 
sociedade— dentro dos sectores que me é dado 
conhecer-levaram-me à conclusão, para alguns 
talvez decepcionante, de que não existe uma condi¬ 
ção especificamente portuguesa do problema femi¬ 
nino; e de que as diferenças que entretanto se pode¬ 
rão apontar, relativamente às mulheres dos outros 
países europeus, se definem apenas por uma questão 
de grau ou de distanciamento nas tentativas de solu¬ 
ção dos problemas, e da provisoriedade relativa 
dessa situação, quero dizer, essas diferenças são 
exactamente função da situação da sociedade por¬ 
tuguesa contemporânea na marcha geral da huma¬ 
nidade, que se processa ao longo de certas linhas 
de força. 

Evidentemente que para além destas afirmações 
existe abundante matéria de discussão, que, por 
exemplo, os inventores da Antropologia da Portu- 
guesídade, defensores de um certo modo de «estar 
no mundo», especificamente português, tomarão 
muitos aspectos dessa situação ou distanciamento 
da nossa sociedade portuguesa, como essenciais e 
até defensáveis, como coordenadas absolutas e, por¬ 
tanto, não distanciadas, de um universo português 
sui generis,—t agora, um momento de leve ironia 
e umas simples metáforas:—universo português 
que, segundo esses, não se engolfa na torrente geral 
da humanidade a caminho de um desaguar em golfo 
espraiado no oceano do Universo, mas antes se 
enrola numa espiral cada vez mais apertada, que só 
estancará o seu movimento na quietação de um cen¬ 
tro... cabalístico. 
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É verdade que todos os povos têm características 
psicológicas que lhes são próprias, condicionadas 
pelo seu enquadramento natural e histórico, mas 
todas elas se me afiguram provisórias e não essen¬ 
ciais, e também não me parece que devam de algum 
modo fundamentar a sua consideração dentro de 
uma atitude mística. 

Entre todos os povos, culturas e civilizações que 
se distinguem na humanidade e sua história, encon¬ 
tramos a Civilização Ocidental, na qual se incluem 
os Europeus e, entre eles, os Portugueses. Conviria 
apresentar os caracteres fundamentais, sociológicos 
e culturais, desta civilização. Mas, dada a-escassez 
do tempo que nos é concedido e dado que sintetizar 
em tais condições é extremamente difícil e arris¬ 
cado, prefiro deixar implícita tal sintetização, que 
me ajudaria a definir mais claramente em que con¬ 
siste esse distanciamento da sociedade portuguesa 
actual relativamente às sociedades capitalistas do 
Ocidente Europeu, e às sociedades socialistas do 
Oriente Europeu, ambas fortemente industrializadas 
e fundamentadas na investigação científica. 

Ao percorrermos o quadro das reivindicações do 
movimento feminino europeu contemporâneo, veri¬ 
ficamos que elas são, na sua natureza, as mesmas 
que nós, portuguesas, poderemos apresentar em 
todos os campos da nossa vida, que são o do tra¬ 
balho, da família e do amor, da vida social e da vida 
sexual. 

Conseguidas depois dos primeiros grandes movi¬ 
mentos femininos do fim do século XIX e do pri¬ 
meiro quartel deste século XX, nas liberdades fun¬ 
damentais para acesso à nossa dignificação humana, 
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como são o direito à instrução e o direito de expres¬ 
são pública, os maiores e os mais discutidos pro¬ 
blemas femininos da actualidade, tanto pelos par¬ 
tidos da esquerda como pelos da direita, são o da 
conciliação do trabalho feminino fora do lar com 
a vida familiar, com o trabalho doméstico e a edu¬ 
cação dos filhos, assim como o da regulamentação 
dos nascimentos. E logo aqui vem inserir-se sobre 
o primeiro, outro problema, que é o de averiguar 
os resultados dessa conquista da mulher no direito 
ao trabalho não doméstico, que, segundo muitos, 
talvez tenha redundado em seu prejuízo, pela sobre¬ 
carga extenuante da duplicação de açtividades que 
dela exige. Também não é agora o momento, para 
entrarmos nessa discussão, assim como na da regu¬ 
lamentação dos nascimentos, que será precisamente 
o objecto de outra série destes debates. Limitamo- 
-nos a verificar que o trabalho da mulher fora do lar, 
fenómeno que se produziu também na sociedade 
portuguesa, é hoje uma realidade, não só para as 
classes proletárias, para as quais, aliás, já existe de 
há muito, como também para a maior parte dos 
estratos da burguesia, e mais, que os fenómenos 
históricos são irreversíveis. As discussões incidem 
hoje, principalmente, sobre questões como as da 
igualdade de salários para o homem e para a mu¬ 
lher, a do trabalho a meio tempo ou a tempo com¬ 
pleto, a da discriminação, relativamente ao homem, 
quanto às possibilidades de promoção dentro da pro¬ 
fissão e do acesso aos quadros directivos da admi¬ 
nistração pública e das empresas, quanto à acção 
política, e ainda sobre a existência de um número 
maior de escolas profissionais para raparigas, e de 


organismos que se encarreguem, em vasta escala, 
de suprir as necessidades da orgânica doméstica, 
como grandes restaurantes colectivos, creches e la¬ 
vandarias por blocos residenciais, etc, 

Ora, neste campo do trabalho e de uma assistên¬ 
cia social eficiente, os problemas da mulher portu¬ 
guesa não são fundamentalmente diferentes. Nós 
também entrámos no trabalho fora do lar, também 
queremos, «a trabalho igual, salário igual», as nossas 
operárias e funcionárias também precisam urgente¬ 
mente de creches abundantes e de refeitórios verda¬ 
deiramente económicos, e a nossa juventude femi¬ 
nina também precisa de escolas e de mais instrução. 
Onde as diferenças relevantes se podem encontrar 
é noutros aspectos que, como disse, só são peculia¬ 
res da mulher portuguesa, na medida em que se 
entregam no distanciamento total da sociedade a 
que ela pertence, relativamente às outras sociedades 
europeias, tanto capitalistas como socialistas, A ca¬ 
rência de certas medidas e regalias básicas de assis¬ 
tência social, nesses países já conseguidas, a insu¬ 
ficiente preparação das universitárias, a ignorância 
e a falta de informação, não são problemas próprios 
da mulher portuguesa, mas da sociedade portuguesa 
e, portanto, dos homens também. E, se entre nós 
ainda não se discute sobre a sua participação maior 
ou menor na vida sindical e nos partidos políticos, 
é porque essas constituintes sociais, ou não existem 
ainda entre nós ou têm uma existência rudimentar 
e atrofiada, em que nem sequer os homens são 
admitidos a participar. 

Do mesmo modo, todos os aspectos da proble¬ 
mática feminina na vida social, familiar e sexual, 
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não diferem substancialmente dos que existem ainda 
para as outras mulheres europeias e americanas, da 
actualidade. Basta pensarmos que livros fundamen¬ 
tais na trajectória da emancipação e da promoção 
femininas, como são O segundo sexo , da europeia 
Simone de Beauvoir, e A mística feminina, da ame¬ 
ricana Betty Friedan, em que se denuncia toda a 
alienação da mulher dentro de uma ética androcên- 
trica e de uma mística deformadora da definição da 
feminilidade, puderam ser escritos neste século e 
dentro da nossa civilização ocidental. 

Também não há agora tempo para passarmos 
uma revista às análises admiráveis que elas nos de¬ 
ram de todo o condicionamento histórico, com as 
suas superstruturas metafísicas, místicas e éticas, 
que, ao lado das classes económica e moralmente 
oprimidas e exploradas instaura essa outra discri¬ 
minação social, que vem a ser a que se baseou ou 
ainda baseia no sexo, fazendo da mulher um ser 
psíquica e mentalmente diminuído, quando não mu¬ 
tilado. Por isso penso que cairemos em erro se pen¬ 
sarmos que lá fora todas as liberdades e vantagens 
sociais que ambicionamos se encontram já ampla 
e livremente possuídas. Insisto em que existe, certa¬ 
mente, uma diferença de grau, e outros e outras, 
desde já com informação mais concreta do que a 
minha, a poderão discriminar; insisto em que as nos¬ 
sas irmãs lá de fora, irão já mais avançadas no con- 
seguimento de certas medidas comezinhas, mas, 
quanto ao essencial, elas continuam a clamar e a 
mover a campanha da desmistificação dos precon¬ 
ceitos e da descolonização do seu sexo, e, como se 
vê, neste momento estamos também a procurar ali¬ 
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nhar o nosso passo pelo delas, ao iniciarmos esta 
discussão. O distanciamento, repito, inscreve-se so¬ 
bretudo não só em uma mais aguda consciencializa¬ 
ção dos problemas, como na existência, lá, de uma 
maior liberdade para os agitar, discutir e procurar 
solucionar. 

A condição do atrofiamento da personalidade da 
mulher, exclusivamente confinada nas actividades 
domésticas e procriadoras, com todo o cortejo de 
limitações e até de aberrações, que impõem não só 
às mulheres como ao homem e aos próprios filhos, 
é apresentada com toda a acuidade por Betty Frie¬ 
dan, numa sociedade muito distanciada da nossa, 
pelo menos quanto às dimensões das suas compo¬ 
nentes. A prostituição feminina não é um problema 
exclusivamente português. No campo jurídico, pelo 
menos no Código anterior ao actual, que este ainda 
não o conheço, a situação da mulher como tutelada 
relativamente à autoridade marital, era quase a 
mesma da do burguês e patriarcal código napoleó- 
nico francês. E todas as feministas contemporâneas, 
lá de fora, são unânimes em verberar com a maior 
energia, e por vezes até com algum exagero, como 
é o caso de Geneviève Texier, a influência mistifi- 
cadora e ancilosadora do tradicionalismo, do con¬ 
formismo e do conservantismo na sociedade fran¬ 
cesa contemporânea, acusando a metafísica do sexo 
e a mística da definição unilateral da mulher em 
função de uma imagem procriadora e lárica, como 
modelo para todos os caracteres e comportamentos 
femininos, denunciando, em suma, tanto os mitos 
da dependência como os da transcendência femi¬ 
nina, especialmente graves num momento em que 
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urge tomar uma atitude científica sobre o problema 
da regulamentação dos nascimentos. 

Onde o distanciamento da mulher portuguesa me 
parece maior, relativamente, senão às conquistas, 
pelo menos às dimensões do combate, onde existe 
um verdadeiro «fenómeno de atraso», para empre¬ 
gar uma expressão da Sociologia, será precisamente 
nesse campo do tradicionalismo, com os seus coro¬ 
lários já apontados, do conformismo e do conser- 
vantismo, que incide sobretudo na prática e na crí¬ 
tica dos costumes e no estabelecimento dos valores 
morais. 

Todos os preconceitos que as feministas france¬ 
sas apontam, se encontram entre nós, não digo no 
estado de virulência que ainda conheci há vinte 
anos, mas pelo menos num estado de intensidade 
suficiente para provocar um formidável «décalage» 
entre as ideologias e as realidades concretas ou, por 
palavras mais comezinhas, para que ao nível dos 
chamados costumes, todos nós, mulheres e homens, 
vivamos dentro da maior hipocrisia, quando quere¬ 
mos preservar uma fruste parcela de liberdade indi¬ 
vidual. 

Creio que no caminho da busca de orientações 
para futuras investigações, será fundamental come¬ 
çarmos pela definição da importância e pela deli¬ 
mitação do acervo de mitologias e ideologias tradi¬ 
cionais na sociedade portuguesa actual, relativa¬ 
mente ao problema da mulher e, quem diz da mu¬ 
lher, dirá da vida familiar, do casamento, do amor 
e da vida sexual, pela avaliação rigorosa do referido 
«décalage» entre as ideologias e as realidades, até 
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estabelecermos uma espécie de relatórios Kinsey 
para a sociedade portuguesa... 

Dentro do campo das estruturas arcaicas, que 
desde já admito conformaram também muito da 
mentalidade portuguesa no domínio desse tradicio¬ 
nalismo, e que grandemente parece contribuírem 
para o nosso «atraso», apontarei, a título de exem¬ 
plo, no domínio da sexualidade, uma das caracte¬ 
rísticas dos homens portugueses, sobretudo nas das 
chamadas classes inferiores — o que não quer dizer 
que ela não incida também fortemente nas chama¬ 
das classes superiores — e que vem a ser aquela a 
que dou o nome de conduta de profanação, que não 
se deve confundir exactamente com a do marial- 
vismo, já posta em relevo por Cardoso Pires, em¬ 
bora possa considerar-se como fazendo parte desta. 
Tal conduta de profanação define-se pela indiscrição 
grosseira, pela vanglória, pela publicidade, em re¬ 
sumo, que o varão português, orgulhoso da sua 
«superioridade fálica» e prepotente liberdade de 
«senhor», dá às suas aventuras sexuais, tanto ante¬ 
riores como posteriores ao casamento, e isto com um 
enorme prazer sádico nesse aviltamento e nessa 
difamação da mulher, no acto de relegação daquilo 
que antes lhe era inacessível para o domínio do 
comum, isto é, para o domínio do profano, que é 
o oposto ao sagrado. 

Grande número de elementos estruturantes, e 
das mais diversas origens sociais, poderão encontrar- 
-se nesta conduta, os quais vão desde a valorização 
do casamento como meio mais propício para a 
criação e educação de uma progénie e, por conse¬ 
quência, como meio de estabilização e de ordem 
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social, até ao desprezo que, pelas mesmas razões,, 
se votam às relações sexuais unicamente fisiológicas 
ou de acaso. É precisamente neste desprezo que 
encontramos as estruturas mais arcaicas, emara¬ 
nhadas nas remotas profundidades da psique, nas 
quais se imbricam tonalidades afectivas e vagos 
lampejos conceptuais de interpretações cosmoló- 
gicas e antropológicas, através do estabelecimento 
de categorias como as de puro e de impuro, e, pri¬ 
macialmente, a de sagrado, detentora, esta, de uma 
ambiguidade que provoca no homem uma reacção 
ambivalente de atracção e repulsão e, por conse¬ 
quência, a instituição das novas categorias do proi¬ 
bido ou do tabu, do fasto e do nefasto. 

Se é certo que as noções arcaicas do puro e 
do impuro evoluíram, que houve passagem da mís¬ 
tica para a ética e para uma religião cada vez mais 
mais depurada de contaminações mágicas, que essas 
noções se transformaram nas de bem e de mal, de 
graça e de pecado, quer-me parecer que, apesar dis¬ 
so, na conduta de profanação, dos nossos homens 
relativamente a nós, mulheres, e, seja-me permitido 
agora exibir um pouco o meu ressentimento, em 
nome do ressentimento, tantas vezes auscultado, de 
todas as mulheres portuguesas: — quando a tribo 
dos machos se reúne em bandos, quando eles se 
juntam para falar desta e daquela «gaja», com pala¬ 
vrões e descrições obscenas, o que sobe dos arcanos 
mais primários da sua consciência rudimentar é 
ainda esse arcaico fetiche do sexo sagrado, intuído 
ao nível das emoções do primitivo, simultaneamente 
atraído e repelido por essa força tremenda e fasci¬ 
nante, que afinal não consegue ainda compreender 
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nem dirigir, dentro de um informado conhecimento 
e de uma liberta vontade... 

Para terminar: na sociedade portuguesa actual, 
relativamente à condição da mulher, o que me pa¬ 
rece de maior urgência é estudar e proteger a da 
mulher que trabalha, sobretudo das operárias e das 
camponesas, tão rudemente violentadas e sacrifi¬ 
cadas. 

Quanto ao problema da sua emancipação moral, 
é tanto seu como do homem português, talvez até 
mais do homem, que, por muito paradoxal que isto 
pareça, está imensamente necessitado de ser infor¬ 
mado a respeito da autêntica natureza feminina,., 
e dos problemas da promoção do homem em geral. 


73 





























Escolhi abordar a situação da mulher na socie¬ 
dade portuguesa pelo aspecto trabalho. Haveria, sem 
dúvida, uma série de observações preliminares a 
fazer sobre a multiplicidade de aspectos considerá¬ 
veis e a dificuldade de escolha. Omitindo essas 
observações, esclareço que não se trata de uma esco¬ 
lha, a abordagem pelo aspecto trabalho, mas de uma 
tentativa de método; penso que o trabalho feminino 
traz implícito a formação dada e as funções atribuí¬ 
das à mulher, e ràpidamente sou levada a conside¬ 
rações de ordem geral, sem as quais não me parece 
legítimo analisar um aspecto particular. Tentei 
começar num pripcípio e acabar num fim. 

Por outro lado, não se pode pròpriamente tratar 
o tema proposto de uma forma, digamos, objectiva. 
Faltam dados. Venho, portanto, relatar factos obser¬ 
vados, os factos que pessoalmente mais me tocam 
ou preocupam—mas que poderão ser não signifi¬ 
cativos, estatisticamente, por exemplo —e tentar 
explicá-los através de considerações gerais que tal¬ 
vez não tenham, por vezes, relação efectiva com 
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a situação específica da mulher na sociedade por¬ 
tuguesa. 

Hoje em dia, muitas mulheres portuguesas tra¬ 
balham (segundo estatísticas oficiais havia 584240 
mulheres, com profissão, em 1960). É um facto 
explicável por causas económicas. Ao nível familiar, 
o trabalho da mulher tornou-se necessário como 
complemento de um deficiente vencimento do ma¬ 
rido. Ao nível social, poderemos considerar duas 
causas fundamentais desse crescente aproveita¬ 
mento do trabalho feminino: a escassez da mão-de- 
-obra e o custo inferior da mão-de-obra feminina. 

Entretanto, várias incidências funestas se apon¬ 
tam a este aumento de população feminina activa 
(vale a pena frisar que só se chama «activa» a popu¬ 
lação feminina com profissão remunerada); entre 
essas incidências temos: a desorganização familiar, 
os traumatismos psicológicos dos filhos; o absentis¬ 
mo, a desmotivação, enfim, o não-profissionalismo 
do pessoal feminino, sério problema para as empre¬ 
sas que utilizam esse pessoal de reduzido custo 0. 


0) Seria interessante conhecer-se, para o período actual 
em que há carência de certo tipo de qualificações tais como 1 
engenheiros e agentes técnicos, a percentagem de raparigas 
que, saindo destes cursos e procurando emprego, não o 
conseguem. Pessoalmente, conheço casos de raparigas de¬ 
sempregadas e conheço empresas onde, havendo necessidade i 
de um engenheiro ou de um agente técnico, recusara as 
mulheres: «Mulheres não, trazem muitas complicações, fi¬ 
lhos e;o diabo.» Quer dizer, em categorias profissionais onde ! 
não é muito fácil pagar menos às mulheres, ficando só as 
«complicações das mulheres» face à «carência de pessoal», j 
o primeiro argumento, pelo menos às vezes, é considerado 
de maior peso. j 


■ Sendo um facto a deficiência dos vencimentos de 
uma maioria de homens, existem apenas duas solu¬ 
ções possíveis: a acumulação de trabalho por parte 
do homem, ou o já referido trabalho da mulher. 
A primeira solução, muitas vezes seguida, terá tan¬ 
tas incidências de ordem familiar como a segunda: 
não se pode apelidar de família normalmente orga¬ 
nizada aquela onde o homem abala de casa às 8 ho¬ 
ras da manhã, para regressar às 23 ou meia-noite 
(com outras variantes possíveis, claro: almoço apres¬ 
sado, regresso às 6 horas da tarde seguido de tra¬ 
balho, de biscates feitos em casa), uma família onde 
o homem é um ausente—e são muitos os psicólo¬ 
gos prontos a apontar os traumatismos causados 
pela ausência do pai. Mas raramente se apontam os 
inconvenientes desta solução, do mesmo modo que 
ninguém ainda estudou o rendimento destes profis¬ 
sionais sobrecarregados. 

Voltando ao absentismo e à desmotivação das 
mulheres, é fácil detectar-lhes causas. Para não dei¬ 
xar sem referência esse grupo, para mim quase des¬ 
conhecido, das mulheres operárias, comecemos por 
analisar os contratos colectivos de trabalho; em alí¬ 
nea especial, depois das alíneas dedicadas às diver¬ 
sas categorias profissionais, surge «pessoal femini¬ 
no». É de ponderar que não é tanto uma diferença 
de salários que se admite e celebra, mas muito 
mais uma diferença de categorias profissionais: a 
mulher operária não tem, por regra, qualquer quali¬ 
ficação profissional. 

A ausência de qualificação profissional pode si¬ 
tuar-se em dois planos: o da formação escolar, e o 
da aprendizagem na empresa. Quanto ao primeiro, 
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quase todos os cursos técnicos industriais existentes 
destinam-se ao homem em exclusivo — sem neces¬ 
sidade de os proibir expressamente às mulheres, 
esses cursos funcionam «naturalmente» em escolas 
masculinas. Em escolas mistas temos os cursos de 
analista e pouco mais. De resto, os cursos funcio¬ 
nando em escolas técnicas industriais femininas são: 
modista, modista de chapéus, etc., e formação femi¬ 
nina (que poderia ser chamado curso de dona de 
casa). Alargando estas considerações, a formação 
posta à disposição de raparigas de poucos recursos 
— poucos, mas já alguns, claro, os que permitam a 
frequência de uma escola —em geral, não é, por¬ 
tanto, orientada para a indústria, mas apenas para 
um reduzido número de profissões tradicionalmente 
femininas; além disto, há a possibilidade de optar 
pelo curso de comércio, no ensino oficial, ou por 
uma aprendizagem de dactilografia, mais ou menos 
enquadrada noutras noções, consoante os casos, nas 
diversas escolas particulares existentes. 

Reconsiderando ò caso específico das operárias: 
as empresas também não lhes oferecem possibilida¬ 
des de aprendizagem, aproveitando-as geralmente 
para trabalhos menores e repetitivos, corresponden¬ 
tes a salários baixos que os homens recusariam. 
É fundamental focar este aspecto, uma vez que os 
operários formados em escolas representam uma 
minoria, e que a maior parte adquire uma qualifi¬ 
cação nas empresas através de uma aprendizagem 
mais ou menos explícita, sendo, portanto, evidente 
que as empresas industriais não estão interessadas 
na promoção das mulheres, ou porque perderiam 
esta massa de mão-de-obra não qualificada, ou por¬ 


que receiam as «complicações das mulheres». Pare¬ 
ce-me oportuna a seguinte história, que me foi con¬ 
tada por uma assistente social: na empresa onde 
trabalhava havia falta de torneiros; depois de muito 
estudado o problema resolveu-se escolher umas tan¬ 
tas operárias e fazê-las seguir um curso de aprendi¬ 
zagem, dado por um contramestre. Um dia, a assis¬ 
tente social foi visitar a oficina, viu as mulheres tra¬ 
balhando ao torno, e, conversando com o contra¬ 
mestre, mostrou-se muito satisfeita com a promo¬ 
ção daquelas mulheres, «e elas agora ganham o salá¬ 
rio de um torneiro, não é verdade?»; o contramestre 
disfarçou, mostrou-se pouco à vontade, «bom, por 
enquanto hão, por enquanto são aprendizas»; a 
assistente social insistiu, «sim, mas depois, vão ga¬ 
nhar o mesmo que os outros torneiros, não é?», e 
o homem então resolveu entrar a direito no assunto: 
«Oh minha senhora, não diga isso, parece mal, as 
mulheres a ganharem o mesmo que os homens, até 
parece comunismo.» 

Ou seja: se, por vezes, a carência de mão-de-obra 
obriga a empresa a promover a qualificação de algu¬ 
mas operárias, surge logo como objectivo segundo 
a poupança nos salários, tudo isto assentando em 
conceitos valorativos de homens e de mulheres, 
naturalmente, conceitos confusos, no entanto. É de 
reter que as «complicações» que desvalorizam as 
mulheres como profissionais — «os filhos e o dia¬ 
bo»—são as bases da idealização supervalorativa 
da mulher em geral. É que os filhos e uma função 
doméstica sobrecarregada são, na verdade, uma com¬ 
plicação extrema na vida das mulheres operárias. 

Observemos agora o caso das mulheres de mais 
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largos recursos económicos, e começando pela for¬ 
mação que recebem, em maioria. Parece-me útil 
começar pela formação escolhida porque esta porá 
em evidência, como pretendo, a indecisão do pro¬ 
jecto pessoal no qual a mulher se envolve: neces¬ 
sidade de uma certa cultura, carreira profisional tal¬ 
vez, sobretudo para as necessidades imprevistas, 
casamento Deus queira que sim. Se não fiz este tipo 
de reflexões para as mulheres economicamente me¬ 
nos favorecidas, não o fiz por dois motivos: não 
me parece possível imaginar o que se passa «den¬ 
tro» das pessoas colocadas em circunstâncias que 
eu não vivi; e falar em escolha, em projecto pes¬ 
soal, em «profissão ou casamento», a propósito de 
pessoas para quem a vida se equaciona, geralmente, 
em termos de sobrevivência, parece-me abusivo. A 
formação da mulher a que chamarei burguesa, por 
abreviatura, é geralmente limitada às seguintes hipó¬ 
teses (escolhidas entre possibilidades diversas):' 
curso do liceu, 5.° ou 7.° ano, com ou sem o aper¬ 
feiçoamento das línguas; curso médio (secretária, 
educadora); curso superior—e os de letras são de 
longe os preferidos. Com este tipo de formação, 
a mulher pretende —ou outros pretenderam por 
ela—adquirir uma certa cultura, preparar-se para 
uma necessidade eventual, poder conviver sem 
grande deslustre com homens de formação univer¬ 
sitária, e não se afastar demasiado da concepção 
tradicional do «papel feminino». Mesmo as profis¬ 
sões escolhidas, quando se dá esse caso — secretá¬ 
ria, educadora, professora — andam à volta desse 
ideal feminino. Salientemos que, muitas vezes, o' 
curso de letras não é completado com a tese; as 


reduzidas saídas profissionais destes cursos ficam 
assim mais limitadas ainda—ensino particular ou 
explicações. Por outro lado há as raparigas que, em 
mais reduzido número, vão frequentar os cursos de 
medicina (este também considerado muito próprio 
para mulheres), engenharia, direito, económicas, 
etc. O carácter geral da formação por uma minoria, 
que define a mentalidade vigente do casamento 
como solução óptima, dá uma ideia das pressões 
sociais exercidas sobre essas raparigas que fazem 
uma escolha «original». Mesmo que elas tenham 
tentado reagir contra uma «tradição», contra essa 
ideia vaga de cultura de sala, raras são as que con¬ 
seguem afirmar explicitamente pretender seguir 
uma carreira profissional, com casamento ou 
sem ele. 

Penso assim que as raparigas, muito mais do 
que os rapazes, têm uma noção extremamente im¬ 
precisa do que irão fazer terminada a formação 
escolar—a não ser as que decidiram casar-se, «de 
certeza»—e a própria formação disso se recente. 
Para acentuar a característica «não essencial» com 
que os estudos são geralmente apresentados às rapa¬ 
rigas, anoto duas observações que tenho ouvido com 
frequência, nas épocas dos exames: nos liceus 
«chumbam mais raparigas. Eles precisam de chum¬ 
bar uns tantos, e como os rapazes precisam mais...»; 
nas faculdades —«eles deixam passar mais rapari¬ 
gas, mesmo que não saibam, como depois do curso 
vão para casa, tanto faz». Verificar a veracidade 
destas afirmações parece-me acessório, para o caso; 
mas a estudante que ouve estas frases, vai sentindo 
que não «a levam a sério». 
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, Terminado o curso, por circunstâncias várias 

—necessidade, fastio da vida doméstica, que vol- 
1 ; tarei a referir, vontade amadurecida, ou casamento 
que não chega—há mulheres que se empregam. 
As que consideram o emprego solução provisória ou 
mal necessário estão inicialmente desmotivadas. Mas 
todas, que estímulo vão encontrar? Empresários que 
receiam «as complicações das mulheres»; promoções 
mais rápidas dos seus colegas masculinos; isto para 
não falar do interesse discutível de muitos traba- 
! lhos, problema não especificamente feminino e que 
abordarei adiante; e por último, atitudes insuficien- 
\. tes ou hesitantes no que respeita à definição das «fa- 
i cilidades» concedidas às mulheres; estas «facilida- 
; des» que visam proteger a mulher sobretudo na sua 
! função maternal—e assim os diplomas oficiais de 
| regulamentação do trabalho tratam em alíneas espe- 
| ciais as mulheres e os menores, os fracos —têm 
como reverso o classificar a mulher, em definitivo, 
como «pessoal complicativo». Parecerá absurda esta 
í reflexão: mas o que pretendo frisar é essa atitude 

■ ambígua que aceita por um lado o trabalho das 

mulheres e a necessidade de fazer nascer crianças, 
e de as criar, e por outro lado recusa a valorização 
social dessa função maternal, antes a apresenta como 
; estatuto de inferioridade; a atitude dos patrões que 
', se sentem na obrigação moral e humana de conce- 
í der facilidades de horário à empregada que ama¬ 
menta o seu filho, e que depois lhe reprova a falta 
de assiduidade, ou utiliza esta falta de assiduidade 
como argumento para não promover, não aumentar 
o ordenado. A mulher empregada vai sentindo os 
seus deveres familiares como faltas profissionais, e 
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os seus deveres profissionais como faltas no plano 
| familiar. 

As causas do não profissionalismo feminino pa¬ 
recem-me bastante óbvias. Recordemos agora um 
pouco do que foi dito: a deficiência dos vencimentos 
masculinos é um facto; é um facto a ausência de 
previdência social, sentida pelas classes médias ao 
querer assegurar o futuro das filhas—no celibato, 
na viuvez, num casamento infeliz — com «uns estu¬ 
dos». Quanto a mim, ressalta a seguinte conclusão: 
a sociedade portuguesa actual não está interessada, 
ou melhor, não é possível à sociedade portuguesa 
actual manter a mulher nas suas tradicionais fun¬ 
ções domésticas. Se fosse possível visar este objec- 
tivo, as medidas com que se pretende desinteressar 
a mulher do trabalho seriam acompanhadas de ou¬ 
tras mais eficazes: subida dos salários masculinos, 
instituição de uma previdência social que criasse à 
mulher a segurança necessária. Desapareceriam as 
causas económicas do trabalho feminino, ficariam as 
culturais, que na sociedade portuguesa existem 
numa «élite» minoritária—e voltarei a este aspecto. 

Vendo o caso do outro ângulo, do oposto, veri¬ 
fica-se que a sociedade portuguesa também não está 
interessada na integração da mulher no trabalho, 
ou melhor, não existem condições socio-culturais fa¬ 
voráveis a essa integração; nega-se mais ou menos 
explicitamente uma formação profissional à mulher, 
desvaloriza-se o seu trabalho, impede-se a sua car¬ 
reira profissional, ainda não se conseguiu equacio¬ 
nar correctamente o problema: como introduzir a 
mulher-mãe no mundo do trabalho actual, mundo 
que foi apenas criado por e para o homem? 
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Entro agora na fase de considerações gerais 
— procurarei ser não muito confusa—porque penso 
que a consciencialização do problema da mulher e 
do trabalho exige uma proposta de reflexão sobre 
esta contradição verificada. 

Penso também que existe um mecanismo de 
fuga a esta contradição: o abandono dos actos, e 
o levantamento da discussão em termos teóricos — 
a mulher deve ou não trabalhar? A mulher tem 
direito ao trabalho para se realizar. Etc., etc.; ou 
seja, não é aceite a evolução já havida, e teme-se 
as incidências da evolução futura. Afigura-se-me ne¬ 
cessário sublinhar que este tipo de discussão cons¬ 
titui privilégio de uma minoria. 

Atentando um pouco mais nos termos dessa dis¬ 
cussão: aparecem os defensores da «função femi¬ 
nina específica». Mas estes defensores-burgueses— 
repararam já ao que se reduz a função da actual 
dona de casa burguesa? 

Vejamos: 

— algumas tarefas de fabrico (cozinha), simpli¬ 
ficadas pela existência de produtos semipre- 
parados, ou evitáveis por vezes—há diversas 
modalidades de restaurantes acessíveis, há 
frangos assados à venda, etc., etc.; 

— tarefas de manutenção (limpeza), onde, devido 
à existência de pessoal doméstico, de aparelha¬ 
gem, e de serviços organizados (lavandarias, 
por exemplo), a intervenção da dona de casa 
se situa mais ao nível de organização do que 
de realização; 

— a assistência aos filhos, a tempo inteiro, du¬ 


rante os três primeiros anos da sua existência, 
visto que, hoje em dia, se considera vantajoso 
que a criança frequente um jardim infantil a 
partir dos 3 anos; 

— assistência aos filhos nas horas em que estes 
estão em casa, posteriormente. 

Não considero em especial a assistência ao ma¬ 
rido—o tal papel de companheira inspiradora— 
por considerar essa assistência como relação mútua. 

Omitindo o caso das cidades e vilas de província, 
onde talvez ainda valha a pena tricotar e talhar ves¬ 
tidos—e devo confessar o lapso, só agora me lem¬ 
bro dessa burguesia desconhecida para mim, não sei 
o que aí se passa—todas as antigas manufacturas 
domésticas desapareceram. Os defensores da «fun¬ 
ção feminina» não estarão ainda a pensar no «bom 
velho tempo» da cerâmica e da tecelagem, nos serões 
de Inverno junto à lareira? Não é de admirar, num 
país onde dificilmente se têm vindo a aceitar as 
consequências de um progresso técnico, num «país 
de rurais» (*). No entanto, torna-se ainda necessário 
explicar esta atitude saudosista. 

Ao nível da mulher do povo, é evidente, a «fun- 


(!) A este propósito poderia falar nas funções por vezes 
tão diversas que a mulher tem assumido nas diversas socie¬ 
dades. Mas julgo pouco lógico justificar esta ou aquela fun¬ 
ção da mulher numa sociedade como a nossa, partindo de 
sociedades muito diferentes, ditas primitivas. Uma caracte¬ 
rística dessas sociedades era, por exemplo, a utilização pre¬ 
dominante da força física, e assim a mulher fazia ou não 
determinados trabalhos consoante eram julgadas as suas 
capacidades físicas. Na nossa civilização policiada e apetre- 
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ção feminina» é até demasiado «cheia», digamos — 
lavar, engomar, cozinhar, coser, etc., etc. Mas cer¬ 
tamente que não são esses trabalhos sórdidos e. 
forçados os que se exaltam em termos sublimados. 
À volta dessa «função feminina» estabelece-se o si¬ 
lêncio, e, realmente, o assunto não é abordável no 
âmbito de um diálogo sobre a situação da mulher. 

Por outro lado, acreditam esses defensores da 
«função feminina» — burgueses — que a melhor 
forma de, docemente, levar a mulher a assumir a 
sua contabilidade doméstica, a direcção do seu pes¬ 
soal restrito, a organização do funcionamento de 
uma casa com número razoável de habitantes, con¬ 
siste em ensinar-lhe a geografia, o francês e a extrac- 
ção de raízes quadradas? Os convictos da função 
dona de casa deveriam inscrever suas filhas no curso 
que mencionei, de «formação feminina». O nível em 
que se integra esse curso — equiparável a operário 
especializado ou contramestre— o seu tempo de 
escolaridade, as matérias aí ensinadas, seriam sufi¬ 
cientes para convencer qualquer pessoa de que, des¬ 
tinadas a serem donas de casa, as raparigas burgue¬ 
sas são, simultaneamente, superinstruídas e desa- 
daptadamente instruídas, o que só pode ser fonte de 
frustração. 


chada, a força física, a óbvia vantagem do homem, perdeu 
o seu carácter de necessidade primeira. É também sinto¬ 
mático o esforço que o homem desenvolve para manter a 
força e a coragem físicas como «valores cotados»—como 
exemplo vejamos todo esse culto marialva, tradicional nas 
touradas, modernizado nas proezas com automóveis (estas 
não exigindo já a força física, mas foi o melhor sucedâneo 
encontrado para os antigos feitos de caça). 


Mas claro que há necessidade de instrução para 
possíveis necessidades futuras. E,a sociedade bur¬ 
guesa pretende evitar a frustração de suas filhas, 
propondo-lhes uma imagem idealizada da dona de 
casa, propondo-lhes a realização de tarefas supér¬ 
fluas — decorações, alta cozinha — que têm um sa¬ 
bor de criação artística. 

Retomando os termos de discussão habitual em 
torno da função da mulher, uma explicação muito 
invocada é a psicologia feminina, a natureza da 
mulher. Detalhando essa «natureza feminina» vemos 
que toda ela é decorrente do papel sexual da mu¬ 
lher, ou antes do seu papel maternal. Todas as mu¬ 
lheres teriam uma natureza passiva e acolhedora, 
uma vocação de mãe—e notemos desde logo a con¬ 
tradição entre a «passividade feminina», e o «papel 
de educadora». Aproveitando esta observação faço 
um parêntesis: é notável também a contradição en¬ 
tre os tipos femininos vigentes. Há algum tempo 
tentei fazer um estudo sobre anedotas (que não pas¬ 
sou de uma fase incipiente); ao longo de um mês 
recortei anedotas de um jornal; a grande maioria 
era sobre a mulher, surgindo esta como uma cria¬ 
tura inconstante no amor e na amizade; falsa, men¬ 
tirosa, gastadora, ciumenta, enfim, uma espécie de 
vampiro parasita, sugando as energias do homem, 
pobre ser acossado. 0 contraste com o tipo ideali¬ 
zado da fiel companheira constante, dedicada, sacri¬ 
ficada, é flagrante. E não posso deixar de associar 
este contraste em certas observações de alguns auto¬ 
res, que retive por me parecerem fascinantes, 
abrindo um campo de estudo apetecível: Lévy- 
"Strauss relata o caso de uma tribo (que já não sei 
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situar) onde, em contraste com os próximos vizi¬ 
nhos, era grande a importância dada à mulher; mas, 
como se houvesse um preço a pagar por esse cos¬ 
tume original, essa tribo não conseguiu pensar o 
género feminino como homogéneo e as raparigui- 
nhas novas eram consideradas como animais; nou¬ 
tra passagem, este mesmo autor cita vários exem¬ 
plos onde transparece a conclusão de que, quando 
determinado aspecto é supervalorizado, numa socie¬ 
dade, surge uma compensação e este mesmo aspecto 
é inconscientemente desprezado, ou vice-versa. Num 
artigo sobre «crise moral e soluções mágicas», Max 
Gluckman afirma que existe crise moral quando 
surgem comportamentos opostos e conflituosos pro¬ 
vocados por regras socio-morais que em si mesmas 
contêm a dissenção, e que então os indivíduos são 
levados a colocar poderes sobrenaturais nos objec- 
tos, pessoas ou ideias que parecem encarnar a causa 
do conflito. Eu tenho-me perguntado várias vezes: 
o problema da mulher não virá do facto de ela ser 
considerada como a chave de um conflito, de um 
dilema humano? Mas deixando por agora estas diva¬ 
gações, e voltando à natureza feminina também me 
tenho perguntado com um certo espanto: mas não 
foi já suficientemente demonstrada a generalização 
apressada de certos aspectos fisiológicos, a ausência 
de bases para se emitir a hipótese de um instinto, 
de um comportamento maternal específico, na mu¬ 
lher em geral, para além dos períodos de gravidez 
e de amamentação? A título de exemplo cito as expe¬ 
riências de Margaret Mead numa tribo de Nova 
Guiné, onde, uma vez que eram os homens quem 
mais tempo dedicava às crianças, foram os rapazes, 
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e não as raparigas, que apreciaram as bonecas leva¬ 
das por Margaret Mead. 

A tentativa de resignação da mulher a um des¬ 
tino biológico—serás mãe, provavelmente, portanto 
trata de ser mãe, com dores e sacrifício, e nada 
mais — não é igualmente estranha? Que. outros 
exemplos conhecemos no género? Bastante pelo con¬ 
trário, toda a actividade do ser humano tem sido 
uma luta contra o seu destino biológico. 

Finalmente, os que retiram da própria situação 
feminina na nossa sociedade um argumento a favor 
de uma natureza especial, que teria levado àquela 
situação, não me parecem de muito boa fé. Os «po¬ 
bres» também foram durante muito tempo «pren¬ 
dados» com uma natureza especial que lhes ditava 
tal condição. Em relação aos «pobres» as mulheres 
têm uma desvantagem: não constituem uma classe, 
nem mesmo um grupo social; estão repartidas pelas 
diferentes classes sociais, com situações económicas 
diversas, apenas unidas por um estatuto jurídico 
especial. As possibilidades de adquirirem consciên¬ 
cia própria são reduzidas. 

Destas justificações que invocam a natureza da 
mulher, eu concluo: trata-se de uma argumentação 
para manter uma situação de facto e não de opiniões 
fundamentando a convicção de específicas funções 
femininas. De resto, a natureza de mulher é também 
lucubração de uma «élite» reduzida, a maioria passa 
sem esse argumento, não lhes é necessário. 

Continuando a analisar a discussão teórica sobre 
a mulher: o que respondem entretanto os convictos 
da promoção feminina? Quanto a mim este é o 
aspecto mais grave. Desmistificam, muito bem, esse 
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conceito resignado de natureza feminina, E a seguir 
proclamam o direito da mulher ao trabalho, o di¬ 
reito a participar na construção da sociedade, o di¬ 
reito à plena realização pessoal. Na discussão ini¬ 
ciada em termos de uma burguesia minoritária, 
respondem em termos de burguesia minoritária. 
Bem intencionados, claro, e sobretudo as mulheres 
têm motivos poderosos para assim falar: estão no 
que se poderá chamar a primeira fase de reacção 
dos colonizados, o único caminho possível parece 
ser a cópia dos costumes dos colonizadores (dos 
costumes que continuam a aceitar-se como superio¬ 
res) para se afastar esse rótulo de inferioridade con¬ 
génita. E aproveito para acentuar que cada vez mais 
o trabalho vem a ser, conceptualmente pelo menos, 
considerado como um fim, como um valor em si 
próprio. Deixou de ser um simples meio de subsis¬ 
tência, foi reconhecida a sua importância social em 
termos económicos, e hoje em dia esta importância 
alarga-se em todos os planos. 0 trabalho é hoje a 
obra excelente do ser humano, a construção do 
futuro já visível nos nossos anos tão apressados. 

Paralelamente, estão desvalorizadas todas as ta¬ 
refas de simples manutenção de vida humana; as 
tarefas tradicionalmente femininas. Para além do 
esvaziamento dessas tarefas, que já foquei, o que 
delas resta não deixa de ser essencial. No entanto, 
a cotação dessas tarefas é mantida com esforço. Do 
mesmo modo que a cotação social dos valores fami¬ 
liares, como se o homem se aprontasse a deixar raí¬ 
zes inúteis. 

Com um exemplo, talvez esclareça melhor a mi¬ 
nha ideia, que tão abreviada pode ser confusa: que 


figura faria um homem, na nossa sociedade bur¬ 
guesa, que resolvesse sair do seu emprego à hora 
certa, quando o patrão o retinha mais algum tempo, 
sob o pretexto que queria ir para casa, conversar 
com a mulher e os filhos! Para além do factor de 
desorganização que este homem representaria no 
mundo do trabalho, a sua atitude seria considerada 
ridícula; um homem «caseiro» é ridículo, o convívio 
familiar é muito sentido como resignado, triste, de¬ 
sinteressante. 

Não seria mais legítimo frisar que o trabalho é 
para a maioria das mulheres da nossa sociedade 
apenas o meio de independência económica, acesso 
a outras independências? Definir que o que está em 
causa é uma liberdade ou uma independência, que 
se querem ou não querem? Porquê tentar conduzir 
a mulher ao trabalho —«para se realizar, para se 
valorizar socialmente» — deixando na sombra todos 
os outros aspectos tão importantes, quando não se 
sugere até—talvez para sossegar os medrosos —a 
manutenção de todo o restante estado de coisas — 
continuam de pé todos os preconceitos, a mulher vai 
trabalhar para se valorizar aos olhos do homem, 
continuará a viver por procuração. Foi assim que 
eu ouvi no colóquio sobre a situação da mulher, 
promovido pelos estudantes no ano passado, um 
rapaz—teria os seus 20 anos, estava sentado ao 
meu lado—fazer comentários acalorados sobre a 
necessidade de a mulher trabalhar, e que depois o 
vi dar um salto, ficar encarnado, indignado, quando 
alguém falou na «libertação sexual da mulher» — 
frase também dúbia, convenhamos; «mas isso o que 
é? O que querem com isso?», repetia; o moço estava 


92 


93 








com medo de, um dia, não encontrar noiva virgem; 
aí se situava ainda, para ele, a essencial valorização 
ou desvalorização da mulher. Nestes termos se passa 
o diálogo técnico sobre a situação da mulher, reac- 
ção de fuga a factos que deveriam ser cuidadosa¬ 
mente analisados. 

Escrever à máquina, fazer somas ou furos numa 
fita metálica, não me parecem caminhos de reali¬ 
zação pessoal, em si mesmos. Os trabalhos com ver¬ 
dadeiro interesse são privilégio; e só pessoas cons¬ 
ciencializadas sobre diversos problemas podem reti¬ 
rar do trabalho uma valorização humana. Por isso, 
e por outros aspectos que já foquei, a mulher portu¬ 
guesa que trabalha, na maioria, parece cumprir a 
pena das galés; ou recorda no emprego os filhos, 
o bife para o almoço, telefona ao canalizador, ou vai 
folhear a revista que a colega ao lado tem escondida 
na secretária, e conversam as duas sobre namoros 
ou sobre maridos. E também por isso, o chefe de 
família humilhado, profissionalmente ou socialmen¬ 
te, espanca a mulher e os filhos ao entrar em casa; 
ou, para focar casos mais benevolentes, o bom bur¬ 
guês médio vem queixoso no fim do seu dia de tra¬ 
balho, e sorri com imensa ternura para a mulher, 
que o serve, para os seus filhos, que seguirão a pro¬ 
fissão que ele não seguiu, uma profissão feita de 
satisfações, estremecendo diante dos que «preten¬ 
dem destruir a família». 

Estes exemplos põem em relevo a satisfação ou 
a compensação que, apesar de tudo, mulheres e 
homens continuam a procurar no bem-estar caseiro, 
nas sensações retiradas do contacto com objectos 
concretos e realidades pequenas, na projecção nou¬ 


tros seres e na propriedade, como meios individuais 
de luta contra um destino biológico, contra a morte. 
Conjunto de enunciados com um certo sabor arcaico. 

Como terminar estas reflexões em que procurei 
mais dar parte das minhas preocupações na sua fase 
actual, do que emitir conclusões alcançadas? Talvez 
resumir o núcleo dessas reflexões. 

A mulher e a família, em princípio fins primeiros 
do labor do homem, parecem ser mais uma compen¬ 
sação para possíveis frustrações nesse labor, tomado 
este como fim. 

As chamadas funções tradicionais da mulher re¬ 
presentam em muitos casos uma sobrecarga exte¬ 
nuante para a mulher que trabalha; noutros uma 
função de conteúdo reduzido, para a mulher sem 
profissão e de recursos económicos razoáveis; por 
outro lado essas funções, nomeadamente o papel de 
mãe, não têm cotação social efectiva; a mulher é 
levada ao trabalho, sobretudo por motivos econó¬ 
micos; no mundo do trabalho, ela é um ser sub- 
cotado. 

Procura-se manter vivas as vantagens do homem 
hoje em dia ineficazes, e as desvantagens estilizadas 
da mulher; em geral, os valores que já foram ope¬ 
rantes noutros tempos. 

O trabalho inscreve-se no nosso presente como 
grandioso projecto de responsabilidade e libertação 
humanas, e também como factor de alienação—tal- 
vez supervalorizado, e inconscientemente desprezado 
e temido. Talvez o homem tenha uma vaga descon¬ 
fiança perante o mundo que criou, talvez suspeite 
que se esqueceu de valores importantes e aparece 
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a mulher queixosa e contrariada, arranjando com¬ 
plicações. 

Por outro lado, a superioridade do homem foi 
valor operante na época da caça ao búfalo, e o tra¬ 
balho ocupação prioritária em absoluto talvez tenha 
sido também valor operante na fase de grande arran¬ 
que industrial, que nos permitiu o progresso técnico 
e sonhar com o bem-estar para todos. Mas, desde 
que o trabalho da mulher se tornou òbviamente 
necessário, este valor deixou de ser operante. 0 
homem que sonha ainda com a sua importância de 
caçador está inevitàvelmente desorientado. 

E apetecia-me alargar estas reflexões, e procurar 
no tempo possíveis causas. Porquê, a tradição ju¬ 
daico-cristã aponta a mulher como causadora da 
queda do homem, sendo essa queda a condenação 
ao trabalho? E quereria analisar essa tão falada 
relação entre o homem e a mulher, o amor; e por¬ 
que se pretende fazê-lo sobreviver como sentimento 
irracional por excelência na nossa época que tudo 
explica. E recordo-me de um livro, «L'amour et 
1’occident», onde é referido, a par da aparente super- 
valorização do amor, no Ocidente, a preferência 
marcada pelas histórias de grandes amores impos¬ 
síveis, desde o mito de Tristão e Isolda, 

Mas paro. Estas observações descosidas come¬ 
çam a ter o aspecto de divagações gratuitas. Talvez 
um dia tenha tempo, penso. 

Para terminar em tom optimista, talvez haja uma 
esperança a depositar nessa civilização já anunciada 
em livros sugestivos, onde a par do trabalho recon¬ 
siderado como meio, a vida humana venha a ser 
acertadamente proposta como fim. 


DR. A MARIA DA CONCEIÇÃO HOMEM 
DE GOUVEIA E SOUSA 
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Insurjo-me contra o tema do debate; estudar ape¬ 
nas «a mulher na sociedade portuguesa contemporâ¬ 
nea», é truncar um problema fundamental e indi¬ 
visível: a pessoa humana na sociedade portuguesa 
contemporânea. Mas... esperam que eu preste o meu 
depoimento sobre «a situação jurídica da mulher 
na sociedade portuguesa contemporânea» e não 
quero recusá-lo. 

Na fonte constitucional que nos regulamenta, um 
preceito entre os primeiros—o quinto— estabelece 
o princípio geral da igualdade perante a lei de todos 
os cidadãos portugueses: 

«O Estado português é uma República unitária 
e corporativa, baseada na igualdade dos cidadãos 
perante a lei, no livre acesso de todas as classes aos 
benefícios da civilização e na interferência de todos 
os elementos estruturais da Nação na vida adminis¬ 
trativa e na feitura das leis. 

«§ único.—A igualdade perante a lei envolve o 
direito de ser provido nos cargos públicos, conforme 
a capacidade ou serviços prestados, e a negação de 
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qualquer privilégio de nascimento, nobreza, título 
nobiliárquico, sexo ou condição social, salvas, 
quanto à mulher, as diferenças resultantes da sua 
natureza e do bem da família...» 

Apreendemos logo que, sempre que o legislador 
quiser abrir excepções à regra geral da igualdade 
perante a lei da mulher e do homem, poderá fazê-lo, 
apelando para o bem da família, ou para as dife¬ 
renças resultantes da natureza feminina... razões jus¬ 
tificativas muito fáceis de invocar, mas raras vezes 
justas. 


No que concerne os direitos políticos: 

A mulher portuguesa tem o direito de voto; quer 
na qualidade de chefe de família, na ausência ou 
falta do homem—marido, para eleger as juntas de 
freguesia, quer por direito pessoal de cidadã elei¬ 
tora, se possuir diploma de curso secundário ou su¬ 
perior, para eleger os deputados (é de notar que 
os homens até podem ser analfabetos, bastando que 
paguem determinada quantia de contribuição anual 
ao Estado, para serem cidadãos eleitores). 

A mulher portuguesa pode ser eleita deputado 
da Nação, e algumas têm-no sido, a partir de 1933, 
Nenhuma mulher portuguesa, pórém, fez parte do 
Governo da Nação, ou foi eleita presidente da Repú¬ 
blica... mas duas rainhas tivemos no século passado. 

Está ainda vedado à mulher portuguesa o acesso 
à magistratura judicial, à do ministério público, à 
carreira diplomática e consular. 




No campo dos direitos civis: 

A situação jurídica da mulher solteira, viúva ou 
divorciada é pràticamente igual à do homem em 
idênticas condições, segundo o código civil de 1967, 
o que já se verificava, aliás, na legislação anterior. 

A mulher casada que, no domínio da legislação 
anterior, sofria de «incapacidade geral semiplena», 
imposta ou exigida pelo bem da família, goza actual- 
mente de mais ampla capacidade ou de incapacidade 
mais restrita. O código civil de 1967 mantém o prin¬ 
cípio que pretende impor ainda como fundamental 
e inabalável do chamado «poder marital», afirmando 
categòricamente que «o marido é o chefe da famí¬ 
lia»... Há nele, porém, um progresso notável em 
relação à situação da mulher casada; disposições do 
novo código permitem expressamente à mulher ca¬ 
sada exercer profissão liberal, contratar e movi¬ 
mentar depósitos bancários, sem autorização do 
j marido, ter domicílio diverso do do marido e, até, 
recusar-se a coabitação conjugal «se tiver justificada 
! repugnância pela vida em comum».., E é curioso 

í realçar que, neste ponto, o novo código confere 

I maior direito à mulher casada do que confere ao 
I seu consorte, visto que ela continua a poder exigir 
judicialmente que ele a receba na residência con- 
j jugal, e o marido deixou de poder requerer judicial¬ 
mente que a mulher lhe seja entregue. 

Pelo código novo, a mulher casada segundo o 
regime de separação de bens—a estipular em escri¬ 
tura antenupcial — tem o poder de administrar ela 
própria os seus bens; segundo a legislação anterior, 

: a mulher casada mesmo no regime de separação 
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absoluta de bens só podia administrar a terça parte 
dos seus bens e desde que isso tivesse sido expres¬ 
samente estipulado na convenção antenupcial... 
sempre em nome do bem da família! 

Parece fátal a lei da evolução social, mesmo con¬ 
tra o peso das estruturas... 

Tomemos consciência da nossa responsabilidade 
social, reivindiquemos sem desfalecimento os nos¬ 
sos direitos e conseguir-se-á, talvez, uma sociedade 
melhor. 
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ISABEL DA NÓBREGA 






Eis-nos diante de um magnetofone para dizer¬ 
mos —em 15 minutos — o que pensamos sobre a 
condição da mulher portuguesa. 

Como intelectual senti-me obrigada a responder 
a semelhante convite. Para mim tudo são formas 
de convivência e de participação. 

Seja-me só permitido começar o depoimento com 
a síntese lapidar que Sofia de Mello Breyner Andre- 
sen fez a propósito de uma sua palestra sobre o 
mesmo tema: «A mulher deixou-se pensar pelos 
outros em vez de se pensar a si mesma: colaborou 
na alienação. Aceitou-se como situação estabelecida 
em vez de se pensar como ser a caminho .» 

Refere-se ela à condição histórica da mulher 
em geral. Refiro-me eu à condição, ou antes, à situa¬ 
ção particular, e presente, da mulher portuguesa. 

Parto daqui para a meditação nada literária de 
um assunto que será — necessàriamente— abor¬ 
dado de maneira esquemática e que tocará única- 
mente dois ou três pontos. 

Nem estudo nem ensaio, DENÚNCIA, apenas. 

Ela será projectada em «quadros», imagens- 
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-concretas do quotidiano onde as duplas legendas 
estarão subentendidas. 

Em cima não tropecei por acaso: emendei con¬ 
dição para situação por esta última ser sempre 
susceptível de se modificar. E embora uma visão 
realista da situação actual da mulher portuguesa 
mergulhe a imagem no ácido do pessimismo con¬ 
vém não esquecer que cada novo dia é uma nova 
perspectiva oferecida às novas gerações ainda per¬ 
plexas. 

Por mim, se pudesse, carregando num botão, 
desencadear a lei que lhe entregasse de chofre todos 
os direitos (e responsabilidades) de que ela, mulher j 
portuguesa, tem sido privada—não o faria. Pela 
simples razão de saber que essa súbita «maiorida¬ 
de», essa súbita promoção, isolada, seria aparente, 
falsa, seria (mais) um logro. Pela simples razão de ! 
saber que não é suficiente arranjar uma braçada 
de «direitos» equivalentes aos alcançados pelos 
homens, por exemplo, e entregar-lhos: «Pronto, aí 
tens!» Não, Toda uma transformação da sociedade 
é necessária para que a mulher possa fruir de uma 
real e total promoção. 

Feita esta ressalva, dirigida aos bons e maus 
entendedores, passemos à análise do panorama ! 
geral. j 

Vou falar particularmente da mulher da cidade j 
visto que a situação da mulher do campo é variável: 
teria de referir problemas tão diversos quanto a 
própria localização geográfica, natureza do traba- j 
lho exercido (em terras próprias, arrendadas, ou I 
como assalariada),.. Em todo o caso, ao falar dos ; 

problemas da mulher da cidade, não será difícil a i 


sua transposição para a do campo, com a agravante 
de que a esta estão quase totalmente vedados os 
acessos a uma promoção social que, para a da 
cidade, melhor ou pior, estão abertos. (Ou em vias 
de abrir-se.) 

Falar, por exemplo, da inexistência de creches 
onde a camponesa possa deixar em segurança os 
seus filhos seria importante, mas trata-se de um 
simples pormenor que por acréscimo virá quando 
estiverem solucionados os problemas fundamentais 
da própria subsistência do camponês como tal. 

Em todo o caso pode lastimar-se que, quando 
há 7 anos, a M. P. F. festejou o seu 25.° aniversário 
erguendo nichos à Virgem pelo país fora, não tivesse 
preferido comemorá-lo promovendo a abertura e 
instalação de creches em recônditas aldeias onde se 
desconhece a mais pequena manifestação de justiça 
social. 

(—Seriam menos as creches do que os nichos? 
Mas aos olhos da Virgem... ai, eu ia apostar.,.) 

A propósito de creches, as da cidade não bastam. 
O seu número e capacidade é insuficiente. E porquê 
fecharem o mais tardar às 17 horas?! Como pode a 
mulher a dias, a operária da fábrica, a empregada 
de escritório estar às 17 horas à porta da creche, 
a buscar os filhos? Não descubro neste regime, 
neste horário, uma eficaz protecção à família, uma 
verdadeira protecção à mulher. E condeno, nas 
pessoas indicadas para reflectirem profundamente 
nestes problemas, a sua extrema boa-consciência. 
Era preciso que uma onda de má-consciência inva¬ 
disse, era preciso que uma epidemia de má-cons- 
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ciência contaminasse, não as pessoas que pensam, 
neste país, mas as que têm licença para pensar. 

Convinha, aquando de conferências e colóquios 
em escolas e institutos, falar-se menos, por exemplo 
nas «excelsas virtudes da mulher portuguesa» e 
analisar-se mais as suas «capacidades»: estudar-se 
o valor da contribuição que dá em trabalho e tempo 
à comunidade; proporcionar-lhe a maneira de for¬ 
necer um bom rendimento, e, perante o mesmo 
rendimento pagar-lhe o mesmo salário do que ao 
homem. 

Mas a mulher trabalha. Mais bem paga ou mais 
mal paga, a sua condição de trabalhadora teve cla¬ 
ramente efeitos na sua mentalidade. 

E a verdade é que apesar dos inúmeros elemen¬ 
tos que concorrem para se manter e cultivar, nesta 
terra, uma mentalidade retrógrada, qualquer coisa 
se modificou nos últimos vinte anos. Agora até na 
alta burguesia já se não ouve dizer no tom de lás¬ 
tima que implicava uma história de desgraças e 
desastres: «Coitada, tem de trabalhar...» Agora, na 
alta burguesia, o trabalho não é sinónimo de «tra¬ 
balho forçado» mas sim uma ocupação. (É, porém, 
confrangedor o reduzido número de habilitações 
destas mulheres, mesmo as da presente geração, 
as de 20-25 anos.) 

As mulheres da média burguesia, essas, tendem 
para uma rápida ascensão, muitas delas trabalhando 
de dia e estudando à noite, conscientes já da INS¬ 
TRUÇÃO como arma. 

São essas também que têm uma maior consciên¬ 
cia do «direito ao trabalho», que o exercem, por¬ 
tanto, como um direito de que não gostariam de 
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se ver privadas. Se muitas puderam ainda descobrir 
a alegria e a liberdade da independência económica 
(os magros proventos de uma pequena funcionária 
não dão azo a nenhuma espécie de independência), 
estão pelo menos investidas da dignidade de quem 
pode contribuir para a manutenção de uma casa. 

O trabalho, contudo, não é ainda encarado pela 
mulher portuguesa em termos de carreira, de pro¬ 
fissão. Metade das raparigas que frequentam a Uni¬ 
versidade estão prontas a largar os estudos pelos 
mais variados motivos. Perto de dois terços estão 
prontas a não «exercerem» depois de casadas, ou 
depois do primeiro filho. A realização pessoal da 
mulher não se processa ainda ao nível de um SER 
responsável pela sua própria integração na socie¬ 
dade, Ela não se assume como simples ser. 

Impressionante, o anúncio posto num jornal diá¬ 
rio, em fins de Outubro: título, em maiúsculas: 

VIÜVA 

Aflitíssima, pede au¬ 
xílio corações bondosos. 

Resposta ao Rossio, 11, 
ao n.“ 3236. 

Partindo da forma deste apelo podia fazer-se 
uma dissertação de muitas páginas — que não farei. 
Sublinho apenas que «viúva», ali, não significa 
estado civil mas uma condição social. Ela é viúva, 
logo um ser materialmente desamparado, logo al¬ 
guém a quem faltou o ganha-pão. 

Reduzida a objecto, sem vida própria, só existia 
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através do homem, só existia porque mulher dele, 
parte dele. 

Não é este exemplo que se me afigura depri¬ 
mente, é o saber não se tratar de uma excepção. 
E para melhor se medir o absurdo de um ser redu¬ 
zido a isto, perguntemo-nos se era concebível o 
mesmo anúncio redigido no masculino! 

Tendo aflorado o tema do trabalho, compete-me 
aflorar o tema do descanso. 

A mulher do povo nunca tem descanso, por de¬ 
mais o sabemos. De semana o trabalho e a casa, 
ao domingo o trabalho em casa. O comer melhorado, 
quando pode ser melhorado, e a roupa do marido, 
do filho e dos demais familiares—pai, sogro, irmão, 
que em geral vivem sob o mesmo tecto contribuindo 
para a renda. 

Há famílias modestas que se permitem o luxo 
de projectar um dia na praia. Isso implica que desde 
as seis horas da manhã a mulher está ao fogão a 
preparar o farnel. 

Dá-lhe tanto trabalho que muitas vezes desiste. 
Que vão os homens, que comam por lá, que ela fica 
a tratar das tarefas caseiras. Não ambiciona o re¬ 
creio devido a quem trabalha porque a ela o recreio 
custa-lhe ainda mais trabalho... E, assim, vai fi¬ 
cando e achando bem que os homens vão... 

A mulher da média burguesia conquistou a en¬ 
trada nos cafés onde é frequente acompanhar o ma¬ 
rido. 

Da alta burguesia endinheirada não vale u pena 
falar. 


Falemos da juventude. Passa-se um fenómeno 
curioso com os jovens e os seus divertimentos. En¬ 
quanto há vinte anos as jovens da alta burguesia 
só saíam ou frequentavam recintos públicos acom¬ 
panhadas por um chaperon, hoje, essas jovens bur¬ 
guesas frequentam cinemas e boites sem lhes passar 
sequer remotamente pela cabeça a ideia de irem 
acompanhadas a não ser pelo seu par: amigo ou 
namorado. São as raparigas da pequena burguesia, 
(que nunca tiveram ninguém a levá-las à escola nem 
ao trabalho...) que, segundo informações colhidas 
na viva e recente reportagem de um jornal diário 
continuam, como há vinte anos, a levarem consigo 
as mães quando vão divertir-se ou dançar às Socie¬ 
dades de recreio. As mães vão «guardá-las», mos¬ 
trando aos possíveis pretendentes que têm quem 
por elas zele. Será que a mentalidade masculina 
evoluiu menos nesse meio, ou tratar-se-á apenas de 
uma justificação que a si próprias dão essas mulhe¬ 
res de vida baça, sem regalias de nenhuma espécie, 
e que assistindo ao divertimento dos jovens nele 
comparticipam de certa maneira? Talvez um pouco 
das duas coisas. 

Nestas breves pinceladas de que se vai compondo 
um depoimento que anunciei de forma coloquial 
— «nem estudo nem ensaio, denúncia apenas»—, 
tenho procurado confrontar a mulher com a des¬ 
coberta de si mesma e da sua liberdade. 

O confronto não se revela brilhante. A sociedade 
é dos homens, dos homens que elegeram a mulher 
Rainha do Lar para que se tornasse afinal em es¬ 
crava do lar. Dos homens que, parecendo venerá-la 
como esposa e mãe, a situam à escala de simples 
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objecto de prazer. Dos homens que, pregando a sua 
protecção, decretam leis que a deixam desprotegida 
ou que então cerceiam e limitam a sua autonomia. 
E nessa situação de menoridade se tem ela compra¬ 
zido e habituado a vegetar. As que acordam em so¬ 
bressalto desse estado letárgico, se erguem e se 
debatem, tornam, em grande parte, a soçobrar, por 
falta de preparação para a luta e pelo isolamento 
a que ficam votadas. 

Não falo das mulheres-artistas, ou das intelec¬ 
tuais, que, essas, são a consciência das outras. Essas 
têm toda a força dentro de si mesmas. E todas as 
descobertas. E nunca estão sós. 

Falo ünicamente da mulher comum, 

E não chegarei a falar da mulher perante o amor 
senão de raspão. 

Apresento dois casos que revelam duas atitudes 
completamente opostas. 

Numa reunião de jovens—contaram-mo na pró¬ 
pria noite —uma rapariga interpela outra e diz-lhe, 
apontando um rapaz: «-Interessa-te aquele?»—e 
sem dar tempo a que a outra responda: «— Então 
não te atravesses porque eu estou interessada. Que¬ 
ro-o.» 

Confesso que de início me senti chocada. Mas 
depois, pus-me a pensar.,, 

—Ah!, mas muito mais escandalizada me senti 
ao ler certa carta numa página feminina do «Diário 
de Lisboa» 0. Vale a pena transcrever alguns pará- 


0 Diário de Lisboa, 9-8-1967. 


! grafos: «...Gostaria de ouvir a sua opinião sobre 

| (...) o problema (...) de raparigas que ultrapassaram 

a casa dos trinta e ainda pensam em casar, como 
é natural e justo, mas que se torna difícil nos dias 
de hoje. (...) os homens solteiros fogem de se pro¬ 
nunciar! Será medo das responsabilidades? As rapa¬ 
rigas dessa idade, coitadas, muitas delas óptimas 
j raparigas, bem formadas e sensatas, como não pro¬ 
cedem como garotas doidivanas, não são apreciadas! 
E assim vai passando o tempo, fugindo a oportuni¬ 
dade, às vezes por falta de uma aproximação que 
se não oferece (*); (...) vou apontar-lhe como exem¬ 
plo úma rapariga das minhas relações, de uma boa 
família, despida de orgulhos, com boa apresentação, 
bons sentimentos, óptima formação, podendo, com 
a sua cultura, contribuir materialmente para um 
bom nível de vida; mas não é frívola, não convive 
mundanamente, e ainda se encontra solteira, e na 
I expectativa de um dia ficar sòzinha. (...) É de las¬ 
timar, pois toda a mulher tem direito a realizar-se 
| como esposa e mãe. (...)» 

I Eis, pois, frente a frente, duas mentalidades, dois 

i caminhos, duas opções. 

| De um lado uma rapariga, provàvelmente de 

temperamento dinâmico, activa, habituada a decidir 
e a saber o que quer na vida. —Sim, porque nós 
j exigimos dos jovens que se definam, que se deci¬ 
dam, que saibam o que querem da vida, quanto 
a estudos, organização do tempo, carreira, etc,, mas 


0 0 sublinhado é meu. 
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levantamos, sufocados, a mão aos olhos se uma I 
rapariga leva mais longe a sua afirmação e não j 
hesita em escolher em vez de ser escolhida, feito j 

objecto à espera na prateleira. Aliás, deixemo-nos j 

de coisas, no Ocidente, pelo menos, desde o sé¬ 
culo XIX, foi sempre a mulher quem escolheu... 

Apenas o disfarçava. Assim mandavam os tabus 
sociais. | 

Agora, que as relações homem-mulher se pro- í 
cessam de uma maneira tão directa, em que os jo¬ 
vens de ambos os sexos se sentem muito mais pró¬ 
ximos uns dos outros, porque negar à rapariga a i 
possibilidade de tomar a iniciativa de aproximação 
ou convívio, e da solução para esse encontro e par- ! 
tilha que ambos procuram? Porque reservar aos 
homens a forma activa da decisão? 

Disse atrás que ao ouvir a narrativa, fiquei cho- ! 
cada, mas depois me pus a pensar. — E logo concluí : 
tratar-se de uma atitude que na sua «crueza» era 
até bem saudável, se bem que pese aos espíritos tra- ! 
dicionalistas e puritanos. Aviltante, aos meus olhos, j 
permanece a situação da mulher-objecto, ou mulher- 
-vitrine. A sua única solução é agradar. Se agradar , 
terá saída, se não agradar fica para mono. Enquanto 
espera que a descubram, que a sopesem, que a le¬ 
vem, não é nada, vazia que sempre foi de todo o j 
conteúdo. A sua valorização (?) faz-se unicamente 
em função do homem, do «adquiridor». 

Enterneceu-me na carta—e não uso de ironia — 
o espanto da senhora ao referir-se à sua amiga. j 
Quantas vezes repete a palavra «boa formação»! ' 
Tanta boa formação e não serve para nada, parece 
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pensar. Deve servir-lhe para si própria; já é um 
bem. Aquilo das «boas famílias» é que me irrita. 
Hoje, depois da Revolução, já não se devia falar em 
termos de «boas famílias». O que são «boas famí¬ 
lias»? Não será preferível pensar em termos de boas 
(ou más) pessoas? Em pessoas de valor? E o valor, 
esse, era qualquer classe se encontra. 

Depois: «despida de orgulhos». Céus! Se o ser-se 
carregado de orgulho (social, que é esse, evidente¬ 
mente, que está em causa), é um grave defeito, 
o ser-se despido de orgulhos nem chega a ser vir¬ 
tude... É simplesmente prova de não imbecilidade.,. 

Ainda: «...poderia, com a sua cultura, contribuir 
materiahnente para um bom nível de vida.» Mas 
não nos é dada a impressão de que a senhora con¬ 
tribui, efectivamente; estaria, talvez, disposta, caso 
alguém a quisesse. Enquanto espera não vive, é a 
impressão com que ficamos. 

—Ah!, não, antes as jovens «ferozes», ávidas de 
vida, generosas, em geral, e em geral guardiãs da 
alegria. Multiplicando, ampliando o seu «tempo de 
viver», frequentemente no meio de dúvidas, erros 
e derrotas, mas traçando elas próprias, à medida, 
o seu próprio destino. 

Termino com estas duas mulheres —que são 
de carne e osso — a defrontarem-se. Das perguntas 
de uma e das respostas da outra há-de surgir o 
equilíbrio que dignifique a mulher perante o pro¬ 
blema da escolha no limiar da vida amorosa, 
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Quando comecei este trabalho nada «erudito», 
nem literário, (não me propunha fazer prosa), nem 
devidamente reforçado por termos de sociologia, 
pensei que ia pelo menos transcrever ideias. As mi¬ 
nhas ideias. Afinal noto que transcrevi sobretudo 
vida. Mas vida possível de ser alterada, modificada, 
transformada. (Por mim, por vós, em nós, à nossa 
volta.) Pois —que o seja. 
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